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R E S U M O 

No final do século X X o mercado internacional de petróleo alcançou uma 
estabil idade tal que acabou congelando os ideais e os objetivos lançados no 
Proálcool em 1975. Ao final da primeira década do terceiro milênio, a situação 
é bem diferente e, principalmente por motivos ambientais, várias são as 
pressões para que se ja adotado em larga e s c a l a combustíveis limpos e 
renováveis. N e s s e sentido, os biocombustíveis s e apresentam como 
substitutos ideais aos der ivados de petróleo para atender a s necess idades de 
locomoção de p e s s o a s e transporte de mercador ias da soc iedade, pois podem 
ser implantados de forma imediata, utilizando a s tecnologias já existentes dos 
motores automotivos. Como parte de um todo, o Bras i l possui vantagens 
ímpares na produção e uso de biodiesel e etanol em volume significativo, 
fortalecendo a sustentabi l idade de sua matriz energét ica e colaborando para a 
neutralização das emissões mundiais de g a s e s do efeito estufa. A s inovações 
na área de combustíveis têm como objetivo principal uma menor degradação 
do meio-ambiente, além de buscar otimizar os recursos naturais disponíveis de 
forma intertemporal, s e apresentando como essenc ia i s ao Desenvolvimento 
Sustentável . A viabi l idade econômica e, concomitantemente, os incentivos e 
barreiras apl icados pelos governos e organismos internacionais, são os fatores 
que guiarão es ta nova e tapa do desenvolvimento econômico. E s t e trabalho 
buscou anal isar a s opções brasi le i ras para expansão da produção de 
biocombustíveis e quais a s ações do Governo Federa l para promoção do 
Biodiesel e Etanol , posicionando o tema política e geograf icamente no cenário 
internacional. 

Pa lav ras -chave : Biocombustíveis. Biodiesel . Desenvolv imento Sustentável. 
Etanol . Proálcool. 
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1 INTRODUÇÃO 

Conseqüências ambientais negat ivas da uti l ização de combustíveis fósseis e 

a preocupação com a e s c a s s e z das reservas de petróleo est imulam cada vez mais 

programas de P e s q u i s a e Desenvolv imento (P&D) na busca de fontes alternativas 

de energia e o aprimoramento das já ex is tentes, objetivando produção em esca la 

comercial . Um dos candidatos a assumir o papel dos combustíveis de origem fóssil 

na economia mundial é o biocombustível que utiliza a b iomassa como matéria-prima. 

A produção de energia por meio da b iomassa envolve um leque de processos, entre 

os quais estão: combustão sólida, gaseif icação e fermentação. E s s a s tecnologias 

produzem combustíveis líquidos e gasosos originados de fontes d iversas. A 

Petrobrás (2007) aponta como a s b iomassas mais conhec idas no mundo: cana-de-

açúcar, milho, so ja , semente de girassol , madeira e celu lose. A energia química 

a rmazenada por e s s a s fontes, provenientes do processo de fotossíntese, é 

transformada em calor, eletr icidade ou combustíveis líquidos. 

Menkes (2008) , em um trabalho sobre eficiência energét ica, afirma que a 

produção e o uso de energ ia são responsáveis pela q u a s e totalidade das emissões 

de C 0 2 , principal gás responsável pelo efeito estufa. Enquanto o setor industrial e de 

transportes são responsáveis por dois terços das emissões, os outros 3 0 % são 

decorrentes da produção de energia nas centrais térmicas. Anualmente, cerca de 

se is bilhões de toneladas de carbono são lançadas à atmosfera pela queima de 

combustíveis fósseis. Segundo a Energy Information Administration - E I A (2008), 

considerando a p e n a s o uso final de energia, quatro são os setores da economia que 

detém a totalidade do s e u consumo mundial: industrial ( 3 2 % ) , de transportes (29%) , 

residencial ( 2 1 % ) e comercia l ( 1 8 % ) . 

O setor de transportes foi responsável, em 2006 , por 6 0 , 3 % do consumo 

mundial de der ivados de Petróleo, conforme dados apresentados no Balanço 

Energético Nacional - B E N (Bras i l , 2008b) . A inda segundo o B E N , mais de 8 0 % dos 

combustíveis uti l izados no setor de transporte da economia brasi leira são de origem 

fóssil, porcentagem es ta que é a inda maior considerando dados mundiais, chegando 

a 9 5 % , devido a não-uti l ização significativa do etanol como acontece no Brasi l 

(Menkes, 2008) . C o m es ta gama de números e levando-se em conta que os 

combustíveis renováveis são faci lmente adaptáveis para uti l ização no setor com a 

tecnologia disponível , o foco deste trabalho foi os principais biocombustíveis líquidos 
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utilizados no setor de transporte, o etanol e o biodiesel. 

O consumo de combustíveis fósseis e a s emissões de g a s e s do efeito estufa 

( G E E ) são dois pontos fundamentais que devem ser ava l iados em caráter mundial 

para que s e a l cance o tão almejado Desenvolv imento Sustentável . O petróleo foi a 

fonte de energia mais consumida durante toda a expansão das economias mundiais 

até aqui. Por se r um recurso natural não-renovável, s e u uso indiscriminado pode 

levar ao esgotamento de s u a s reservas o que proporcionará uma estagnação da 

economia c a s o fontes al ternat ivas não se jam incorporadas às matr izes energéticas, 

prejudicando a s futuras gerações econômica e ambientalmente, devido aos 

problemas comprovados de poluição. 

O Brasi l apresenta uma série de vantagens que o qualif icam a liderar a 

agricultura de energia e o mercado de bioenergia em e s c a l a mundial, conforme 

mencionado no Plano Nacional de Agroenergia ( P N A ) , lançado pelo Ministério da 

Agricultura, Pecuária e Abastec imento - M A P A (Bras i l , 2008c ) . Entre a s vantagens 

ci tam-se a possibi l idade de dedicar novas terras à agricultura de energia, sem 

reduzir a área util izada na produção de al imentos, e um mercado consumidor interno 

suficientemente grande, que possibilite ganhos de e s c a l a e, conseqüentemente, 

competit ividade para alcançar o mercado internacional. 

Inserido neste contexto, o presente trabalho tem como objetivo geral 

apresentar quais são a s van tagens e os desaf ios a s e r e m superados para que o 

Brasi l a s s u m a o papel principal no mercado internacional de biocombustíveis, se ja 

pela intenção mundial de cortar os laços de dependência existentes com a 

Organização dos Países Expor tadores de Petróleo ( O P E P ) , alcançando uma 

sustentabi l idade das matr izes energét icas e reduzindo o impacto das importações de 

petróleo nas balanças de pagamentos, ou pela preocupação e necess idade de se 

contornar os danos c a u s a d o s pelo homem ao meio-ambiente, evidenciados pelo 

constante aumento da concentração dos G E E na atmosfera, que causam o 

aquecimento global. P a r a alcançar es te objetivo geral , foram abordados os 

seguintes objetivos específ icos: Concei tuar desenvolv imento sustentável com base 

na corrente Neoclássica; definir o que são biocombustíveis, s u a origem e 

perspect ivas; apontar a s políticas públicas que vêm sendo implantadas pelo 

Governo Federa l em prol do desenvolv imento do tema; identificar na economia 

mundial a s principais abordagens ao assunto e apontar a s diferenças entre a 

produção brasi leira e mundial de biocombustíveis. 



O trabalho foi dividido em cinco capítulos. A lém da presente introdução, no 

desenvolvimento do trabalho foi abordada a evolução histórica dos biocombustíveis 

no Bras i l , desde os estudos remotos do final do século X I X até a oficialização do 

Proálcool em 1975, chegando ao governo atual de Lu is Inácio Lu la da S i lva , em que 

se expandi ram os incentivos federais à produção e uso de energ ias renováveis. O 

referencial teórico utilizado tratou da importância do assunto como contribuição para 

o desenvolv imento sustentável , com base na Economia da Poluição e dos Recursos 

Naturais, da corrente neoclássica. Por fim, foram apresen tadas a s considerações 

finais desta monografia. 
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2 D E S E N V O L V I M E N T O SUSTENTÁVEL E A E C O N O M I A AMBIENTAL 

NEOCLÁSSICA 

A partir da década de 60, inicia-se a prol i feração de uma preocupação e 

conscientização em referência aos danos ambientais provocados pelo vigoroso 

crescimento econômico e tecnológico em que a soc iedade es tava envolvida. 

Amazonas (1994) aponta os anos 70 e 80 como sendo palco dos debates sobre 

Questão Ambiental , var iando entre posições pess imis tas de "crescimento zero", 

como aque las registradas no Relatório Meadows lançado pelo Clube de Roma em 

1972 que apontam para o limite do crescimento econômico dados pela finitude dos 

recursos naturais, e posições desenvolv iment is tas que tem s e u marco impulsionado 

após a Conferência de Estocolmo do mesmo ano. D e s s a s discussões ao redor do 

mundo surge o conceito de Desenvolv imento Sustentável que hoje é foco de 

políticas públicas em todas a s es fe ras de governo. 

A comissão mundial sobre meio ambiente e desenvolv imento (1991) define 

desenvolvimento sustentável como o conjunto de p rocessos e atitudes que atendem 

às necess idades presentes s e m comprometer a possibi l idade de que a s gerações 

futuras sat isfaçam a s s u a s próprias necess idades . D e s s a forma, três são a s 

características fundamenta is para que se ja alcançado: Desenvolv imento econômico, 

desenvolvimento socia l proteção ambiental. E m outras pa lavras , é o crescimento 

econômico que acontece de forma homogenia e racional , s e m comprometer a 

qualidade de vida da geração atual e futura. K u w a h a r a (2008) afirma que o "uso 

ótimo" dos recursos atende a critérios de eficiência econômica e o "uso sustentável" 

dos mesmos refere-se à si tuação de equidade na distr ibuição dos benefícios sociais 

durante a s gerações. P a r a que s e a lcance o desenvolv imento sustentável, é 

necessário concil iar a ot imização com a sustentabi l idade. 

A Economia Neoclássica fundamenta-se em uma racionalidade de 

maximização das uti l idades individuais que s e ev idenc ia através da determinação do 

uso ótimo ou eficiente dos recursos em estado de equil íbrio. Na análise da questão 

ambiental, a m e s m a abordagem está presente nesta que é cons iderada a primeira 

corrente do pensamento econômico que incorpora o meio-ambiente em seu 

arcabouço teórico, c h a m a d a de Economia Ambiental (Romeiro, 2001) . 
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2.1 E C O N O M I A A M B I E N T A L NEO-CLÁSSICA: O E S T U D O DAS 

E X T E R N A L I D A D E S 

P a r a os neoclássicos, o meio ambiente integra três aspectos: fontes de 

matérias pr imas uti l izadas como insumos, dejetos e ef luentes da produção e do 

consumo de bens e serviços e o suporte à v ida an imal , vegetal e ao lazer 

(Kuwahara , 2008) . A Economia Neoclássica originalmente e labora duas diferentes 

abordagens para o tratamento da questão ambiental : a Economia da Poluição e a 

Economia dos R e c u r s o s Naturais. A Economia da Poluição ana l i sa os recursos 

ambientais no s e u papel de depositário de rejeitos, outputs indesejáveis dos 

processos produtivos. A Economia dos R e c u r s o s Naturais, por s u a vez , anal isa os 

recursos ambientais no s e u papel de matérias-prima, de inputs para os processos 

produtivos. A s s i m , a Economia Neoclássica desenvo lveu duas distintas construções 

teóricas, e legendo em cada uma distintos aspectos da problemática ambiental a 

serem empregados dependendo da relação que os recursos ambientais guardem 

com os p rocessos produtivos, s e como inputs ou como outputs. 

2.1.1 Economia da Poluição 

A Economia da Poluição surge como um desdobramento direto da teoria 

neoclássica do B e m Es ta r (Welfare Economics) e dos B e n s Públicos, originada por 

Pigou em 1920. E s t a teoria centra s u a análise na dist inção entre custos ou 

benefícios pr ivados e soc ia is , ou se ja , no fato de que a at ividade econômica privada 

pode gerar cus tos ou benefícios transferidos socia lmente a terceiros (Amazonas, 

1998). Isto s e a s s o c i a part icularmente à análise dos bens públicos, os quais, por 

definirem-se pelo atributo de não-exclusividade, não têm ou não permitem ter 

atribuídos a e les direitos de uso exclus ivo, o que va le dizer, direitos de propriedade. 

Por não ser de uso exc lus ivo, ao util izarem um bem público em seu benefício 

privado, os indivíduos geram custos ou benefícios aos demais , ou se ja , external izam 

custos ou benefícios socia lmente. A es tes benefícios e custos external izados a 

economia neoclássica define como Externa l idades, posit ivas e negativas 

respect ivamente. 

Desta forma, a Economia da Poluição, entendendo o ambiente como um 



6 

bem público, de uso comum, define os danos ambienta is como External idades 

Negat ivas. E m outras pa lavras , o agente privado torna-se "poluidor" devido ao 

caráter de bem público dos recursos naturais lhe permitir não internalizar em s u a s 

obrigações tais custos soc ia is ambientais. Com a emergência de external idades, 

passando a diferir os custos privados dos custos soc ia is , a quantidade efetiva de 

poluição torna-se superior à quantidade socia lmente ace i ta . A isto a economia 

neoclássica c lass i f ica como um problema de "falha de mercado". Propõe-se então a 

correção des tes "desv ios" por meio de mecan ismos institucionais de controle. A 

autoridade ambiental deverá taxar o indivíduo poluidor em um montante equivalente 

a este custo soc ia l , promovendo ass im a internalização deste custo nos cálculos dos 

agentes geradores, fazendo com que existe uma tendência para retornar ao nível 

socialmente aceito. 

A Economia da Poluição, nesta s u a formulação padrão, assoc ia as 

external idades aos c a s o s de poluição, ou se ja , aos recursos ambientais enquanto 

depositários de outputs indesejáveis dos p rocessos produtivos, quando, contudo, o 

uso dos recursos ambientais como inputs para os p rocessos produtivos, com a 

decorrente possibi l idade de exaustão, também signif ica custos socia is (os quais, 

porém, são d ispersos para a s gerações futuras, sendo por isso menos diretos e 

evidentes). De outro lado, é também uma abordagem fundamentalmente estática, 

não tratando o problema de forma intertemporal. 

2.1.2 Economia dos R e c u r s o s Naturais 

A Economia dos Recu rsos Naturais trata dos aspec tos da extração e 

exaustão dos recursos naturais ao longo do tempo. O trabalho originado por 

Hotelling (1931) , citado por A m a z o n a s (2002) , af irma que, uma vez que um estoque 

de recurso natural pode ser extraído hoje ou preservado para extração futura, a 

questão da uti l ização dos recursos naturais é um problema de alocação 

intertemporal de s u a extração. E es ta alocação ser ia obtida através da maximização 

de utilidade com a inclusão do conceito de custo de oportunidade e do procedimento 

de desconto dos va lores ambientais futuros ao valor presente, determinando-se 

ass im o nível "ót imo" ou taxa "ótima" de extração. C o m este procedimento de 

otimização intertemporal, argumenta-se que um recurso exaurível terá sido utilizado 
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ao longo do tempo da melhor forma socia lmente possível , ou se ja , de forma 

"socialmente ótima". No c a s o dos recursos renováveis, inclui-se no modelo um fator 

de reposição do recurso, natural ou devido à rec ic lagem. 

A m a z o n a s (2002) af irma que, por se r uma análise intertemporal, a Economia 

dos Recu rsos Naturais é para a Economia Neoclássica a b a s e para a discussão da 

Sustentabi l idade e do compromisso com a s gerações futuras. Um primeiro aspecto 

está no fato do modelo básico, a Regra de Hotelling, ter sido originalmente 

elaborada olhando-se para recursos naturais pr ivadamente extraídos e 

comercia l izados no mercado. Pode-se perceber ass im com certa facil idade como 

isto se apl ica mais c laramente aos recursos ambientais quando no papel de 

matérias-prima, inputs para os p rocessos produtivos. O s recursos ambientais 

utilizados como depositár ios de outputs poluentes, por s u a vez , são normalmente 

bens públicos de livre a c e s s o , s e m um mercado que lhes determine seu preço, ao 

que a princípio não parece apl icar-se a Reg ra de Hotelling. Todav ia , os problemas 

ambientais de outputs poluentes também são problemas intertemporais, com 

aspectos de exaustão, cumulat iv idades e irreversibi l idades, o que s e evidencia pela 

própria questão da Sustentabi l idade e justiça com a s gerações futuras. 

Deste modo, v isando tratar o problema da Sustentabi l idade, o caminho 

natural tomado pela Economia Neoclássica está na extensão do modelo 

intertemporal de modo a incluir neste também os custos soc ia is ambientais, a s 

external idades ( K u w a h a r a , 2008) . Ou se ja , um caminho que leva à convergência 

entre a Economia da Poluição e a Economia dos R e c u r s o s Naturais, duas 

abordagens originalmente construídas análises de objetos diferentes, os outputs e 

os inputs respect ivamente, m a s que acabam fazendo referência a um problema 

geral maior, a sustentabi l idade no uso dos recursos ambientais e o desenvolvimento 

econômico. 
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3 O B IOCOMBUSTÍVEL E O O S D E S A F I O S D O S PAÍSES EM 

D E S E N V O L V I M E N T O : UMA ANÁLISE HISTÓRICA DO B R A S I L 

O investimento em pesqu isa é a base para o desenvolvimento de 

tecnologias de produção agrícola, permitindo a identif icação de plantas mais aptas, 

s is temas de produção mais ef icientes e regiões com e levado potencial de produção. 

Novas tecnologias industriais representam a essência da t ransformação de produtos 

agrícolas em biocombustíveis. O desenvolv imento de novas tecnologias e matérias-

primas e o aprimoramento de processos ex is tentes devem explicitar o produto 

energético para o qual a s pesqu isas estão vol tadas (calor, combustíveis líquidos ou 

eletricidade) para assegu ra r a produtividade da matér ia-pr ima e a competitividade 

dos processos. D e s s a forma, abre-se espaço para novo modelo de agricultura, não 

alimentar, responsável pela produção de matér ias-pr imas energét icas renováveis 

v isando substituir gradat ivamente o uso dos combustíveis fósseis na matriz enérgica 

mundial. 

Fa lando espec i f icamente do setor de transportes, o Etanol , presente no setor 

desde a década de 1930, e o biodiesel, que apareceu como não-coadjuvante 

somente neste século em debates ambientais e econômicos, são os biocombustíveis 

alternativos aos der ivados de petróleo, mais espec i f icamente à gasol ina e ao óleo 

diesel , neste novo cenário energét ico mundial. 

3.1. O Q U E SÃO BIOCOMBUSTÍVEIS 

E m l inhas gera is , biocombustível é qualquer combustível de origem biológica 

não-fóssil, em outras pa lavras , proveniente da b iomassa . Do ponto de vista 

energético, a A N E E L (2008) define b iomassa como sendo todo recurso renovável 

proveniente de matéria orgânica, de origem animal ou vegeta l , que pode ser 

utilizada na produção de energia. 

O uso da b iomassa tradicional como a lenha e os dejetos de animais, muito 

utilizados por soc iedades mais primitivas, que v ivem em regiões de baixo grau de 

desenvolvimento, não raramente está assoc iado a problemas de saúde e danos 

ambientais. Por outro lado, o desenvolvimento de biocombustíveis modernos trouxe 

grandes avanços n e s s a área e, hoje, a uti l ização de energ ia produzida a partir da 
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b iomassa é cons iderada a solução para es tancar os problemas causados pela 

soc iedade ao meio-ambiente, reduzindo ou neutral izando a s emissões dos G E E . Ao 

contrário das emissões provocadas pela util ização de combustíveis fósseis, o C 0 2 

emitido na queima da b iomassa , ou de s e u s der ivados, é neutral izado, integral ou 

parcialmente, pela absorção deste composto pelos p rocessos de fotossíntese de 

s u a s respect ivas cul turas, que os transformam em hidrato de carbono, liberando 

oxigênio à atmosfera. D e s s a forma, os biocombustíveis não contribuem para o 

acúmulo de G E E e, também, a judam a reduzir a s emissões de monóxido de carbono 

( C O ) quando misturados aos combustíveis fosse is . 

No âmbito da produção de fontes renováveis de energia, emerge na 

Economia o conceito de Agroenergia (ou Bioenergia) que s e refere à energia 

produzida através da b iomassa proveniente de culturas p lantadas para este fim ou 

também de subprodutos do agronegócio, ou se ja , do aproveitamento de resíduos da 

agroindústria. O P N A divide a s cade ias produtivas de agroenergia em quatro grupos: 

(a) Etanol e co-geração de energia proveniente da cana-de-açúcar e outras fontes; 

(b) Biodiesel de fontes lipídicas (animais e vegeta is) ; (c) B i o m a s s a florestal e seus 

resíduos e (d) Dejetos urbanos, agropecuários e da agroindústr ia. Segundo o B E N 

2007 (Bras i l , 2008b) , em 2006, a part icipação da b iomassa na matriz energética 

brasileira foi de 4 5 , 1 % , sendo 14 ,6% a partir de der ivados de cana-de-açúcar, 12,6% 

da util ização de lenha e carvão vegetal , 14 ,8% de energ ia hidráulica e eletricidade e 

3 % de outras fontes. 

D a s f lorestas energét icas obtêm-se diferentes formas de energia, como 

lenha, carvão, briquetes, f inos (fragmentos de carvão com diâmetro pequeno) e licor 

negro. O s resíduos, tanto da produção agropecuária quanto da agroindústria, bem 

como os dejetos d e s s e processo, podem ser convert idos em diferentes formas 

secundárias de energ ia , como briquetes, biogás, biodiesel e energia elétrica. O 

biogás também pode ser produzido a partir da digestão anaeróbica da matéria 

orgânica (Simioni, 2006) . O etanol, embora possa ser obtido de outras fontes, 

apresenta competit ividade q u a s e imbatível quando obtido da cana-de-açúcar. O 

biodiesel pode se r obtido de óleos vegeta is , gorduras an imais ou resíduos da 

agroindústria. 
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3.1.1 Etanol 

O etanol ou álcool etílico, cuja fórmula química é representada por 

C H 3 C H 2 O H , é o álcool mais comumente utilizado pela soc iedade para diversos fins 

como produção de bebidas, cosméticos, uso domést ico e também como combustível 

em motores de explosão. 

Como combustível automotivo, pode s e apresentar de duas formas: Álcool 

Hidratado e Álcool Anidro, diferindo entre si pelo teor de água em s u a composição, 

cerca de 7 % e 0 ,7% respect ivamente. O primeiro pode ser utilizado isoladamente em 

motores à álcool ou bicombustíveis (flex-fuel) e o segundo é utilizado em mistura à 

gasol ina em proporção definida por lei federal. E m 1 9 3 1 , a inda na fase de instalação 

de seu governo provisório, Getúl io V a r g a s sancionou o Decreto 19.717 de 20 de 

fevereiro de 1 9 3 1 , determinando a obrigatoriedade da adição de 5 % de álcool a toda 

gasol ina importada. S e t e anos depois, o decreto-lei 737 es tende a obrigatoriedade à 

gasol ina produzida no Bras i l . Hoje, a legislação atual prevê um percentual de 2 5 % 

de álcool misturado a toda gasol ina comerc ia l izada (Natale Netto, 2007) . 

A lém do Bras i l , o álcool é misturado à gasol ina nos seguintes países: E U A , 

U E , México, índia, Argent ina, Colômbia e, mais recentemente, Japão. S e u uso 

exclusivo como combustível ocorre somente no Brasi l (Simioni , 2006) . Nas décadas 

de 80 e 90, no Bras i l , a s inovações tecnológicas, a s modernas práticas empresar ia is 

e os ganhos de e s c a l a - propiciados pelo Proálcool (P rograma Nacional do Álcool) -

traçaram curva de aprend izagem que acabou por reduzir o custo de produção do 

álcool a preços compatíveis com os da gasol ina. 

O álcool pode se r obtido de d iversas fontes de b iomassa . Até agora, a que 

s e mostrou mais viável é a cana-de-açúcar. G r a n d e s invest imentos estão sendo 

efetuados para viabi l izar a produção a partir de celu lose, est imando-se que, em 

2020, apenas nos E U A , ce rca de 30 bilhões de litros de álcool poderiam ser obtidos 

d e s s a fonte. No Bras i l , o etanol é produzido pela fermentação, por leveduras, do 

caldo extraído da cana-de-açúcar. E m outras partes do mundo também se usa , entre 

outras fontes, o milho, a mandioca e a beterraba. Nes tes c a s o s , entretanto, é 

necessário transformar o amido presente nes tes al imentos em açúcar, antes da 

fermentação. E s t a etapa adicional aumenta os custos e reduz o rendimento do 

processo, quando comparado à fermentação direta do caldo da cana . Após a 

fermentação, o produto p a s s a por várias e tapas, culminando com a s u a destilação 
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para retirar o e x c e s s o de água e adequá-lo ao uso combustível . A América Latina, 

parte da Áfr ica, a índia e o sudeste asiático produzem etanol a partir da cana-de-

açúcar. A produção dos Es tados Unidos e da Ch ina vem, principalmente, do milho. 

Na Europa, a matér ia-pr ima mais usual é a beterraba (Bras i l , 2008c) . 

Conforme o portal Biodieselbr.com (2008) , o Bras i l é o país que mais 

avançou em tecnologia, na produção e no uso do etanol como combustível, seguido 

pelos E U A e, em menor e s c a l a , pela Argentina e outros países. A produção mundial 

de álcool aprox ima-se dos 40 bilhões de litros, dos quais ce rca de 25 bilhões de 

litros são uti l izados para fins energéticos, sendo o Bras i l responsável por 15 bilhões, 

quase 4 0 % da produção mundial. O benefício ambiental assoc iado ao uso de álcool 

é enorme: ce rca de duas toneladas de C 0 2 de ixam de se r emit idas por tonelada de 

álcool combustível , utilizado em lugar do combustível fóssi l , s e m considerar outras 

emissões, como o S 0 2 

O álcool de cana-de-açúcar já foi considerado a salvação da economia 

brasileira. E m meados dos anos 80, fruto do Proálcool, a maior parte da frota de 

veículos de passe io brasi leiros movimentava-se com etanol. O programa foi deixado 

de lado quando s e el iminaram os subsídios. E s t e fator, al iado a uma conjuntura 

mundial de ba ixa do preço do petróleo e alta dos preços do açúcar determinaram 

seu fim. 

Na sa f ra 2004, das cerca de 380 milhões de toneladas moídas, 

aproximadamente 4 8 % foram dest inadas à produção de álcool. O bagaço 

remanescente da moagem é queimado nas ca ldei ras das us inas , tornando-as auto-

suficientes e, em muitos c a s o s , superavitárias em energia elétrica, que pode ser 

comercia l izada. No total, foram produzidos 15,2 bilhões de litros de álcool e gerados 

mais de quatro G W h de energia elétrica durante a sa f ra , aproximadamente 3 % da 

geração total (Bodieselbr .com, 2008) . A p e s a r do enorme potencial para a co-

geração a partir do aumento da eficiência energét ica das us inas , a geração de 

eletricidade é a p e n a s uma das opções de uso do bagaço. Também estão em curso 

pesqu isas para transformá-lo em álcool, v ia hidrólise l ignocelulósica, em biodiesel, 

ou mesmo para o s e u melhor aproveitamento pela indústria moveleira e a produção 

de ração animal. 

O consórcio com a fabricação de açúcar, álcool e, mesmo, aguardente 

racional iza o p rocesso de produção, fazendo com que q u a s e todos os resíduos 

se jam util izados, ou para produzir energia ou para produzir ferti l izantes. Além disso, 

http://Biodieselbr.com
http://Bodieselbr.com
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a s us inas ao uti l izarem processos de co-geração tornam-se auto-produtoras de 

energia elétrica e não dependem de concessionárias e podem comercial izar o 

excedente de energ ia, obtendo mais uma fonte de renda. O cultivo de cana de 

açúcar, quando não mecan izada , é grande geradora de emprego, principalmente de 

cortadores de c a n a . Embora tal trabalho possa ser considerado como degradante, 

devido às difíceis condições de trabalho e aos baixos salários, não deixa de ser uma 

fonte de renda para grandes contingentes de t rabalhadores rurais. 

E m síntese, em termos socioambientais, o álcool etíl ico tem um grande 

potencial e van tagens comparat ivas em relação aos combustíveis fósseis. Mas sua 

utilização em grande e s c a l a pode resultar em impactos negativos de grande 

magnitude, principalmente os r iscos decorrentes de monoculturas e ao manejo 

inadequado na colheita. 

3.1.2 Biodiesel 

A Lei 11.097 de 13 de janeiro de 2005 (Bras i l , 2008h) define Biodiesel como 

"um bicombustível derivado de b iomassa renovável para uso em motores a 

combustão interna com ignição por compressão ou, conforme regulamento para 

geração de outro tipo de energia, que possa substituir parcial ou totalmente o uso de 

combustíveis de origem fóssil". A lei a inda define a obrigatoriedade da utilização de 

2 % de biodiesel ao óleo diesel comercial izado ao consumidor, definindo um mínimo 

de 5 % para efet ivação após 8 anos de s u a promulgação. Dif iculdades em se 

expandir a produção atual cr iam duvidas se este patamar poderá ser alcançado sem 

que o preço do óleo diesel se ja fortemente afetado. Tecn icamente , óleos e gorduras 

de origem vegetal ou animal são submetidos a uma reação química chamada 

transesterif icação na presença de um catal isador com um álcool para produzir os 

alquil ésteres correspondentes, os biodieseis (Knothe et a l . , 2006 ) . 

A idéia da uti l ização de óleo vegetal como combustível é antiga. O próprio 

inventor do motor a combustão interna, Rudolph Diese l , apresentou inicialmente a 

possibil idade de utilizar petróleo e óleos vegeta is (álcool e óleo de amendoim) como 

combustíveis. Na Exposição Universal de Par is , em 1900, foram apresentadas as 

três opções. A dif iculdade inicial dos biocombustíveis era de ordem técnica, isto é, o 

acúmulo de carbono e resíduos gordurosos, o que não acontec ia com o petróleo 
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filtrado (To lmasquim, 2003) . A inda ass im , muitos projetos surgiram em países 

diversos, principalmente, antes do término da Segunda Guer ra . A primeira patente 

registrada do que pode ser considerado biodiesel foi concedida em 1937 na Bélgica. 

Outro relato de patente de biodiesel, a partir de amendoim e metanol, foi depositada 

no Japão, nos anos 40 . Posteriormente, os nor te-amer icanos patentearam outros 

três produtos. No entanto, só recentemente têm sido encarados como alternativa 

energética de maior e s c a l a (Knothe et a l . , 2006) . A lém do Bras i l , em várias regiões 

do mundo, principalmente na Europa há projetos de desenvolvimento deste 

combustível. 

O uso energét ico de óleos vegeta is no Bras i l foi proposto em 1980, 

originando o P lano de Produção de Óleos Vegeta is para F ins Energéticos (Pró-

Óleo). S e u objetivo e ra gerar exceden tes de óleo vegetal que tornassem seus custos 

de produção competit ivos com os do petróleo. P rev ia -se uma mistura de 3 0 % de 

óleo vegetal ao óleo d iesel , com perspect ivas de s u a substi tuição integral em longo 

prazo (Bras i l , 2008c ) . O s primeiros projetos nesta área não foram adiante por razões 

econômicas. Segundo Miguel Dabdoub, citado por Simioni (2006) , "o programa 

brasileiro não vingou n e s s a época porque faltou uma visão estratégica de longo 

prazo que permit isse a superação das deficiências tecnológicas como foi feito com o 

programa do álcool". 

O biodiesel pode ser obtido a partir de uma ampla var iedade de produtos, 

dentre os quais s e cita: mamona, girassol , amendoim, gergel im, canola (colza), 

p inhão-manso, dendê (pa lma) , so ja, algodão, babaçu além do reaproveitamento do 

óleo de fritura (vegetal ou animal) . Quanto às fontes vegeta is , a estrutura de 

produção da maioria tem potencial de desenvolv imento local, f icando sua utilização 

como combustível restrita a regiões específ icas. A lguns produtos são utilizados para 

outras f inal idades, como é o c a s o do girassol e da so ja , podendo sustentar uma 

produção em larga e s c a l a . Outros, no entanto, têm uso mais restrito, como a 

mamona e o óleo de dendê, m a s têm grande potencial de crescimento. O biodiesel 

pode ser misturado ao óleo diesel em qualquer proporção, o que possibilita a 

substituição total ou parcial do diesel derivado de petróleo, como já ocorre em 

inúmeras experiências no Brasi l e no mundo. 

Por se r um país tropical com dimensões continentais, o Brasi l dispõe de 

várias opções para a produção de óleos vegeta is , apresentando um leque grande de 

alternativas para a estruturação do programa de produção e o uso do biodiesel. O 
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desafio é aproveitar ao máximo a s potencial idades regionais e obter o maior 

benefício socia l da produção do biodiesel, apl icando a tecnologia tanto às culturas 

tradicionais quanto às novas e às pouco exp loradas. Embo ra a lgumas plantas 

nativas apresentem bons resultados em laboratórios, s u a produção ainda é 

puramente extrativista: não há plantios comercia is que permitam avaliar, com 

precisão, s u a s potencial idades. Isso ainda levará certo tempo, uma vez que a 

pesquisa agropecuária nacional com foco no domínio dos ciclos botânico e 

agronômico d e s s a s espécies ainda não tem resultados substanc ia is . A s oleaginosas 

possuem diferentes índices de produtividade e adaptação às diferentes regiões do 

país. Com isso, a esco lha da cultura a se r util izada para produção de biodiesel deve 

levar em consideração a produtividade de óleo da matér ia-pr ima, levando-se em 

conta a vocação agrícola regional (Bras i l , 2008d) . A T a b e l a 1 apresenta a 

potencialidade das principais o leaginosas. 

T A B E L A 1 - P O T E N C I A L I D A D E D A S O L E A G I N O S A S B R A S I L E I R A S 

Fonte Teor de Óleo (%média) Produtividade 
(kg/ha/ano) 

Produção de Óleo 
(kg/ha/ano) Região 

Mamona 50 2500 1250 S E / C O / N E 
Girassol 42 1600 672 S / S E / C O 
Amendoim 40 1800 720 CO/NE 
Gergelim 39 1000 390 CO/NE 
Canola 38 1800 684 S 
Pinhão Manso 40 4000 1320 S E / C O / N E 
Dendê 20 10000 2000 N/NE 
Soja 18 2600 468 S /SE/CO/N 
Algodão 15 1800 270 S / S E / C O / N E 
Babaçu 6 12000 720 N/NE 

Adaptado de Brasil (2008d). 

Entre os cult ivos disponíveis, merecem destaque a soja, cujo óleo 

representa 9 0 % da produção brasi leira de óleos vegeta is , o dendê, pela 

produtividade por hectare, e a mamona, pelo rendimento em óleo. E s s a variedade 

de matéria-prima pode produzir uma economia de e s c a l a muito mais diversif icada 

que aquela der ivada do petróleo. Por exemplo, o cultivo e colheita da mamona são 

intensivos em mão-de-obra, contribuindo para a criação de empregos e distribuição 

de renda para populações excluídas nas regiões mais carentes. Além disso, a 

mamona é faci lmente adaptável ao semi-árido do Nordeste. 

A Agência Nacional de Petróleo, Gás Natural e Biocombustíveis - A N P 
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(2008) apresenta dados estatíst icos que mostram a grande evolução da produção de 

Biodiesel puro, chamado de B100 , considerando a p e n a s unidades produtoras 

autor izadas. E m 2 0 0 5 a produção nacional foi de 4,6 mil barris equivalentes de 

petróleo (bep), em 2006 , foi de 437,7 mil bep, passando a 2,5 milhões em 2007, um 

aumento de mais de 543 v e z e s , em três anos . E m 2008 , nos primeiros 6 m e s e s do 

ano a produção já s o m a v a 4,2 milhões de bep. 

O biodiesel não prec isa ser adaptado para uti l ização em motores do ciclo 

diesel , como acontece com o gás natural ou com o biogás. Não c a u s a corrosão no 

motor, não carboniza os bicos injetores de combustível e melhora a partida do 

veículo por se r menos denso e fluir melhor nas manguei ras e dutos. Devido ao seu 

processo de transesteri f icação, a lubricidade é proporcional à duração do ciclo de 

vida de um motor a d iesel (Knothe et a l . , 2006) . Do ponto de vista socia l , a cadeia 

produtiva do biodiesel é uma fonte de renda para pequenos, médios e grandes 

produtores. A var iedade de produtos significa a dispersão da produção por todas a s 

regiões, o que não ocorre com o petróleo 

Por outro lado, a s s i m como no c a s o da cana-de-açúcar, o uso em grande 

esca la do biodiesel pode acarretar em grandes monoculturas regionais, em 

detrimento de outros produtos agrícolas e mesmo, de f lorestas. Um estudo da 

Fundação i ta loamer icana L a Guardiã e do economista e ecologista Luiz Prado, 

citado por Simioni (2006) , aponta que é alto o risco do P N P B gerar concentração da 

renda e da propriedade rural, contribuir para o êxodo de populações para a s 

periferias urbanas e repetir erros que dever iam ter sido evi tados já no Proálcool. 

A lém d e s s e s r iscos, pode haver a expulsão das culturas de al imentos para longe dos 

maiores centros consumidores, contribuindo para o encarec imento de preços. 

Just i f icam e s s e raciocínio c a s o s concretos observados em cult ivos de mamona no 

Piauí, de dendê no Pará nos quais a produção está d issoc iada da presença de 

esmagadoras locais - o que leva ao compromisso de entrega a grandes 

esmagadoras , s i tuadas a grandes distâncias. A lém de transferir para es tas os 

ganhos com agregação de valor, isso também gera altos custos de transporte para 

os fornecedores. 

E s t e estudo f inal iza afirmando que não há incentivo para a formação de 

cooperat ivas nem associat iv ismo. A falta de políticas públ icas n e s s e sentido pode 

inviabilizar o Programa, ou fazer com que perca s e u papel estratégico de a lavancar 

políticas de inclusão socia l . S e não existir programas para instruir os agricultores em 
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matéria de gerenciamento e cuidados ambientais pode ocorrer fenômeno como nos 

anos 80, quando inúmeras mini-usinas de álcool, devido a tais problemas, acabaram 

fechando. Ac rescen ta - se que o valor de um produto primário é quase sempre muito 

baixo, principalmente na agricultura. S e um pequeno agricultor vender apenas o 

produto s e m beneficiamento, provavelmente não poderá s e sustentar, sendo 

importantes projetos colet ivos de beneficiamento. A maior necess idade de áreas 

agrícolas pode ace lerar o desmatamento e o conseqüente desequil íbrio ambiental, 

principalmente s e o consumo de biodiesel tiver abrangência nacional ou 

internacional. 

O biocombustível é uma alternativa das mais viáveis para a substituição de 

fontes tradicionais. Mas um planejamento estrutural requer cuidados: necess idade 

de infra-estrutura, apoio técnico aos agricultores, construção de usinas de 

esmagamento locais, para evitar que os agricultores se jam a p e n a s fornecedores de 

matéria-prima e que grandes corporações acabem dominando o mercado. No longo 

prazo, para produzir a matéria-prima mais adequada em cada região e na 

quantidade suficiente para atender à indústria de biodiesel de forma 

economicamente viável, é necessário um programa de P&D forte e especia l izado. 

3.2 P R I M E I R O C H O Q U E DO PETRÓLEO E A P E S Q U I S A S O B R E 

COMBUSTÍVEIS A L T E R N A T I V O S 

E m qualquer d iscussão em que este ja presente o petróleo como assunto 

principal ou complementar, como neste trabalho sobre Etanol e Biodiesel , falar da 

Organização dos Países Expor tadores de Petróleo ( O P E P ) e remeter ao Oriente 

Médio são instâncias básicas e praticamente obrigatórias. O Oriente Médio é uma 

região geopolít ica de limites físicos indeterminados que s e encontra entre o nordeste 

africano, incluindo o Egito, e o sudoeste da Ásia, tendo o Mediterrâneo como limite a 

noroeste e a Turqu ia ao Norte, incluindo es ta . Dos 13 membros atuais da O P E P , 

se is pertencem a es ta região do globo (Arábia Saud i ta , Irã, Kuwait, Emirados 

Árabes, Iraque e Qatar) . Segundo a O P E C (2008) , e s s e s países detêm 

aproximadamente 25 % da produção mundial de Petróleo, l iderados pelos sauditas 

que respondem por 4 2 % d e s s e montante. 

Religião e Es tado andam lado a lado no mundo árabe com a primeira 
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servindo como base para políticas econômicas e soc ia is , cenário este agravado por 

uma aversão das soc iedades locais à cultura ocidental. No âmbito de divergências 

religiosas e comportamentais, o fator principal dos conflitos, segundo Natale Netto 

(2007) , nesta região nos tempos modernos é proveniente de movimentos 

emigratórios do povo judeu, advindo da Europa , para a Pa les t ina no final do século 

X I X e das posteriores tentat ivas de legit imação do Es tado de Israel . Após a Primeira 

Guer ra Mundial, Inglaterra e França são nomeadas pela L iga das Nações Unidas a 

governar a região, até então dominada pela Turquia, em regime de colonialismo até 

que os governos locais s e fo rmassem e es t i vessem autonomamente capazes para 

estabelecer E s t a d o s Independentes. Com a declaração do Es tado de Israel em 

1948, o conflito árabe-israelense eclode em dois combates de maiores proporções: 

A Guer ra dos S e i s d ias e do Y o m Kippur. 

A Guer ra dos S e i s ocorreu de 5 a 10 de junho de 1967 e foi iniciada por 

movimentos da força Is rae lense contra a coalizão árabe em manobra chamada de 

preventiva, pois os judeus s e ju lgavam ameaçados pe las polít icas que os Árabes, 

encabeçados d e s s a feita pelo governo do Egito, e s t a v a m tomando contra a 

soberania de Israel . Com um ataque surpresa aéreo, Israel destruiu todas as 

aeronaves da força aérea egípcia em s u a s próprias b a s e s deixando o exercito 

inimigo muito frágil e totalmente s e m cobertura, o que possibilitou a vitória dos 

judeus s e m maiores dif iculdades. Vitorioso, o Es tado de Israel expandiu seu território 

conquistando inclusive, terras de grande importância histórica como a Cisjordânia e 

a F a i x a de G a z a (Wikipedia, 2008) . 

E m 1973, como resposta à derrota na Guer ra dos S e i s dias os árabes 

atacam maciçamente Israel no dia do feriado mais importantes dos judeus, o Yom 

Kippur, que dá nome ao conflito. Como forma de retaliação a o s considerados al iados 

de Israel (principalmente os Es tados Unidos, responsáveis pelo fornecimento bélico 

dos mesmos) , no dia 19 de outubro, 13 dias do inicio dos confrontos, os países da 

coligação árabe, que representavam e ainda representam a maioria no colegiado da 

O P E P , anunc iam formalmente a interrupção do fornecimento de Petróleo a quem, de 

alguma forma, s e corre lac ionava com os is rae lenses , ao mesmo tempo em que 

aumentavam de forma signif icativa o custo do barril nos mercados compradores de 

Londres e Amsterdã (Natale Netto, 2007) . 

O s E s t a d o s Unidos, responsável, na época, por 3 0 % do consumo mundial 

de energia, foi quem sentiu o maior impacto. Porém, outros países que es tavam em 
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processo de cresc imento utilizando, ironicamente, os combustíveis oriundos do 

petróleo como propulsão sofreram também com a medida. Nos doze anos anteriores 

a 1973, o consumo de fontes clássicas de energia aumentara muito pouco no 

mundo. No mesmo período, em contrapartida, o consumo de petróleo quintuplicara. 

Pa ra s e ter uma idéia, nos Es tados Unidos, o maior consumidor isolado do produto, 

a demanda sal tara de menos de 6 milhões de barris diários para o incrível patamar 

de 16,4 milhões/dia. Na Europa , a s exigências ass i na l avam cifras ainda mais 

express ivas passando de 970 mil barris/dia para um consumo de 14,1 milhões de 

barris/dia. Isso s e m mencionar o Japão, onde a explosão de consumo fora 

verdadeiramente astronômica, pulando de modest íss imos 32 mil barris/dia para 4,4 

milhões. 

Enquanto a cr ise mundial de abastecimento de Petróleo colocava em 

cheque a s bo lsas e os altos escalões das grandes potências mundiais, o Brasi l se 

via também prejudicado com o aumento astronômico apl icado pela O P E P ao 

Petróleo que, naquela época, e ra quase totalmente importado. E s s a situação não 

preocupava somente o Governo, mas também dirigentes das indústrias que se 

instalavam no país, inclusive a automotiva. A s ações que e c o a v a m do outro lado 

mundo exigiam resposta e um plano de ação da Economia Bras i le i ra . Nesse sentido, 

surge o Proálcool, considerado o maior programa já real izado para a produção e 

regulamentação de energia renovável em toda a história. 

3.2.1 O Proálcool 

Sanc ionado pelo presidente Ernesto Ge ise l em 14 de novembro de 1975, o 

Programa Nacional do Álcool ou, s implesmente, Proálcool foi criado com o objetivo 

de estimular a produção do álcool, v isando à subst i tuição em larga esca la dos 

combustíveis ve icu lares der ivados do petróleo (Natale Netto, 2007) . Pa ra tanto, 

faz ia-se necessário a efet ivação de estudos sistemáticos para o atendimento das 

necess idades do mercado interno e externo e também da política de combustíveis 

automotivos. De acordo com o decreto, a produção do álcool, principalmente oriundo 

da cana-de-açúcar, dever ia se r incentivada por meio da expansão da oferta de 

matérias-primas, o que s igni f icava o aumento da produção agrícola, a modernização 

e a ampliação d a s dest i lar ias ex is tentes e a instalação de novas unidades. 
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Neste momento da Economia Brasi le i ra, conforme citado por Natale Netto 

(2007) , a conta do Petróleo era de aproximadamente 600 milhões de dólares, 

passando de 4 bilhões em 1978, um aumento de mais de 500%, que contrastava 

com um aumento de pouco mais de 4 0 % no consumo. Diferença e s s a , obviamente, 

resultante do encarec imento do produto. Mais do que questões ambientais, pouco 

difundidas à época, a substi tuição da importação de petróleo pela produção interna 

de um combustível carburante era de ext rema necess idade para o saneamento das 

contas nacionais, es t rangu ladas por emprést imos internacionais que pagavam as 

importações. 

Do período do s e u lançamento até 1979, o esforço foi dirigido para a 

produção do álcool anidro utilizado na mistura com a gasol ina, f icando a produção a 

cargo das dest i lar ias a n e x a s às us inas de açúcar. Neste período, a produção passou 

de 600 milhões de litro/ano para mais de 3 bilhões de litros. Enquanto o Governo 

subsid iava pesqu isas nos centros de estudo e até mesmo a produção, a s indústrias 

automobilíst icas presentes no Brasi l (Vo lkswagen, Fiat, Ford e Genera l Motors) 

investiam na adaptação de s e u s motores para o novo combust ível , culminando com 

o lançamento do primeiro carro movido exc lus ivamente a álcool em 1978. No final 

desta m e s m a década, os horizontes do Proálcool foram ampl iados e o governo 

resolveu tomar medidas mais efet ivas para a total implantação do programa, pois, 

novamente no Oriente Médio, uma reviravolta política no Irã, detentor da terceira 

maior reserva mundial comprovada de petróleo dá época ( O P E C , 2008) , fazia 

triplicar o preço do barril de Petróleo, evento conhecido como o Segundo Choque do 

Petróleo. 

E m 1980, a s compras de petróleo p a s s a r a m a representar 4 6 % da pauta de 

importações brasi le i ras. C o m o objetivo de a lavancar o Proálcool, foram criados 

organismos como o Conse lho Nacional do Álcool ( C N A L ) e a Comissão Execut iva 

Nacional do Álcool ( C E N A L ) . A produção alcooleira atingiu um pico de 12,3 bilhões 

de litros em 1986, superando em 1 5 % a meta inicial do governo de 10,7 bilhões de 

l/ano para o fim do período. A proporção de carros a álcool produzidos no país 

aumentou de 0 ,46%, em 1979, para 26 ,8%, em 1980, atingindo o patamar máximo 

de 7 6 , 1 % , em 1986 (Natale Netto, 2007) . 

A partir de 1986, o cenário internacional do mercado petrolífero é alterado. 

O s preços do barril de óleo bruto caíram de um patamar de quase 40 dólares para 

um nível inferior a 20. E s s e novo período, denominado "contra-choque do petróleo", 
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colocou em xeque os programas de substituição de hidrocarbonetos fósseis e de 

uso eficiente da energia em todo o mundo. Na política energét ica brasileira, seus 

efeitos foram sent idos a partir de 1988, coincidindo com um período de e s c a s s e z de 

recursos públicos para subsidiar os programas de est ímulo aos energéticos 

alternativos, resultando num sensível decréscimo no volume de investimentos na 

produção de energia. Como agravante, a produção interna de Etanol foi fortemente 

afetada pela e levação do preço internacional de açúcar, resultando até na 

importação dos E s t a d o s Unidos em 1 9 9 1 . 

Trinta anos depois do início do Proálcool, a s perspect ivas para o Etanol são 

outras. A nova e s c a l a d a não é um movimento comandado pelo governo, como a 

ocorrida no final da década de 70, quando o Brasi l encontrou no álcool a solução 

para enfrentar o aumento abrupto dos preços do petróleo que importava. A corrida 

para ampliar unidades e construir novas us inas é movida por decisões da iniciativa 

privada, convicta de que o álcool terá, a partir de agora, um papel cada vez mais 

importante como combustível , no Brasi l e no mundo. Como na época das cr ises do 

petróleo dos anos 70, o mundo está empenhado em encontrar uma solução 

duradoura para s e u problema energético. A preocupação ambiental s e somou à 

redução dos es toques e à alta dos preços dos combustíveis fósseis para valorizar a s 

fontes renováveis e menos poluentes de energia. 

A tecnologia dos motores flex-fuel veio dar novo fôlego ao consumo interno 

de álcool. O carro que pode ser movido à gasol ina, álcool ou uma mistura dos dois 

combustíveis foi introduzido no País em março de 2003 e conquistou rapidamente o 

consumidor. Hoje a opção já é oferecida para quase todos os modelos das indústrias 

e os automóveis bicombustíveis u l t rapassaram pela primeira vez os movidos a 

gasol ina na corrida do mercado interno. Diante do nível e levado das cotações de 

petróleo no mercado internacional, a expectat iva da indústria é que e s s a 

participação s e amplie a inda mais. A relação atual de preços faz com que o usuário 

dos modelos bicombustíveis dê preferência ao álcool. 

O setor energét ico no Brasi l vem sofrendo d ive rsas mudanças, como a 

tentativa de s e retomar projetos que levem em conta o meio ambiente e o mercado 

de trabalho. T e n d o - s e como referência a Convenção-Quadro das Nações Unidas 

sobre Mudança do C l ima, o governo brasileiro tem mostrado interesse em manter e 

reativar o Proálcool, dado que o álcool combustível exe rce um importante papel na 

estratégia energét ica para um desenvolvimento sustentável. 
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3.3 O B IOCOMBUSTÍVEL NA A T U A L I D A D E : O M A P A DA A G R I C U L T U R A D E 

E N E R G I A NO B R A S I L 

Como já visto, o Etanol pode ser produzido através da fermentação de 

açúcares ou também de fontes celulósicas. Já o Biodiesel pode ser obtido de óleos 

vegetais e an imais e também da transformação de resíduos agropecuários e da 

agroindústria. No entanto, para viabil izar a produção comerc ia l des tes produtos em 

larga e s c a l a deve -se superar um desafio: desenvo lver a melhor fonte considerando 

fatores locais, se j am e les geográf icos, socia is ou econômicos. 

O Bras i l está local izado na margem Atlântica da Amér ica do Su l . Com 

8.514.876 k m 2 é o quinto maior país do mundo em área. Cortado ao extremo norte 

pela L inha do Equador e ao su l , mais prec isamente nos es tados de Mato Grosso do 

Su l , Paraná e São Paulo , pelo Trópico de Capricórnio, possui 9 2 % de seu território 

na área tropical do planeta que é a zona térmica de maior incidência solar, devido à 

inclinação do globo. Como visto anteriormente, a energia produzida pela B iomassa é 

uma forma indireta de energia solar já que é proveniente do processo de 

fotossíntese efetuado pe las plantas. D e s s a forma, o Brasi l está duas v e z e s 

favorecido por s u a posição geográfica na produção de bicombustíveis: pelo seu 

tamanho, que permite uma maior var iedade de terras dest inadas à cultura 

energética, e também pela var iedade de matér ias-pr imas que podem ser util izadas 

ao longo do território nacional . 

O conhecimento e experiência adquiridos desde o período colonial no setor 

sucroalcooleiro e a s pesqu isas e tecnologias desenvo lv idas na produção e 

transformação, a s s e g u r a m cada vez mais a posição da cana-de-açúcar como 

matéria-prima para o álcool brasileiro. Já o Biodiesel , por s e tratar de uma figura 

nova no cenário mundial de combustíveis, a inda não tem uma cade ia produtiva 

definida como mais ou menos eficiente, mas os óleos vegeta is extraídos das 

chamadas o leag inosas f iguram como o mais popular recurso nas pesqu isas e 

usinas-pilotos já que s u a uti l ização não requer g randes mudanças estruturais e 

econômicas s e comparadas a o s óleos de origem an imais e de rejeitos. E m suma, a 

cana-de-açúcar e a s o leag inosas são a s matér ias-pr imas a se rem uti l izadas para a 

produção comercia l de biocombustíveis com função carburante. 
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3.3.1 A s fronteiras de produção de cana-de-açúcar: do açúcar ao álcool 

Quando do início das Grandes Navegações no século X V , uma das idéias de 

Portugal e ra a descober ta de novas áreas para plantação de c a n a com o objetivo de 

produção de açúcar, nobre espec iar ia que na época t inha oferta reduzida. Traz ida à 

América por Cristóvão Colombo, a cana começou a ser cult ivada no Brasi l após a 

expedição de Martim Afonso de S o u z a , em 1 5 3 1 . O cultivo da cana-de-açúcar 

acompanhou os primeiros territórios ocupados pela colonização portuguesa, 

instalando-se no Nordeste, nas capi tanias de Pernambuco e Bah ia de Todos os 

Santos, e no Sudes te , nas então capi tanias de São Tomé (Rio de Janei ro) e São 

Vicente (São Pau lo ) . Devido ao caráter ocupacionista histórico e às condições 

favoráveis do cl ima, a s regiões Nordeste e Sudes te , com destaque especia l para o 

Estado de São Paulo , são, até hoje, a s maiores produtoras d e s s e produto. 

No que tange ao Álcool Combustível , ao contrário do que acontecia nos 

engenhos coloniais, em que toda a cade ia produtiva e ra voltada à produção de 

açúcar, hoje os produtores têm outro foco que é a produção de álcool. Das 414 

unidades produtoras cadas t radas pelo MAPA, em 2008, 151 o produzem 

exc lus ivamente e 248 em consórcio com o açúcar. A p e n a s 15 são produtoras 

exc lus ivas de açúcar (Bras i l , 2008c) . 

3.3.2 A produção de biodiesel - O mapa das o leag inosas 

A Região Norte abriga a maior parte do território nacional coberta por 

f lorestas nat ivas, no bioma amazônico, além de incluir a s áreas de Cerrado nos 

estados de Tocant ins , Rondônia, Pará e Rora ima. A Amazôn ia concentra grande 

var iedade de espécies nat ivas, inclusive palmáceas, que podem contribuir para a 

redução da dependência de diesel . Isso se daria pela organização produtiva de 

comunidades locais em regime de extrativismo s imples ou pela exploração agro-

florestal. A região dispõe de mais de 5 milhões de hectares desmatados com aptidão 

para cultivo da pa lma-af r icana (dendê). 

O Pará é o maior produtor de óleo de palma, com ce rca de 100 mil toneladas 

anuais e 50 mil hectares cult ivados. B o a parte d e s s a s lavouras ainda não atingiu a 

maturidade - a pa lma começa a produzir a partir do quarto ano e atinge a 
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maturidade a partir do sét imo, mantendo e levados níveis de produtividade até o 

décimo sétimo ano, e possui vida útil de aprox imadamente 25 anos. A produtividade 

ainda é c rescente e o potencial agronômico é de até 40 toneladas de cachos por 

hectare, com rendimento de 2 2 % em óleo. E s s a região tem e levada dependência de 

óleo diesel para geradores estacionários e para uso em embarcações fluviais. Um 

desafio é a produção descentra l izada de biodiesel, v ia craqueamento, para 

abastecimento direto das comunidades isoladas, que produzir iam a matéria-prima e 

efetuariam a t ransformação. E m longo prazo, há grandes perspect ivas para o uso do 

óleo de palma ou dendê como matéria-prima para atender a demanda regional e até 

nacional de biodiesel. No entanto, ainda há problemas tecnológicos quanto ao uso 

dos óleos de palma como matéria-prima. 

A Região Nordeste é responsável pelo consumo de 1 5 % do diesel do País. 

É pioneira nas iniciativas em relação ao biodiesel, com a s us inas já instaladas da 

Nutec, em For ta leza, e da Brasi l Biodiesel , em T e r e s i n a , a m b a s experimentais, com 

capacidade diária de 800 e 2 mil litros, respect ivamente, além de projetos de 

produção comercia l , com destaque para a usina da Brasi l B iodiesel , no Município de 

Floriano, Piauí. E m virtude da conotação socia l confer ida, desde o início, ao 

Programa Nacional de Produção e Uso do Biodiesel , s e u foco no Nordeste tem sido 

a produção de mamona . Cultivo plenamente adaptável ao Semi-Árido, é cultura 

alternativa para a agricultura familiar, razão por que foi escolh ida como o carro-chefe 

na fase inicial do programa em s u a vertente socia l . 

E s p e r a - s e que o biodiesel se ja importante instrumento de geração de renda 

no campo. No Semi-Ár ido, por exemplo, a renda anual líquida familiar com base no 

cultivo de cinco hectares com mamona, com produção média entre 700 e 1,2 mil 

quilos por hectare, pode var iar entre R $ 2,5 mil e R $ 3,5 mil. A lém disso, a área pode 

ser consorc iada com feijão e milho. Na saf ra 2004 /05 , 84 mil hectares foram 

cultivados por 33 mil agricultores famil iares com o leag inosas para a produção de 

biodiesel, dos quais 59 mil hectares local izados no Nordeste, cult ivados por 29 mil 

d e s s a s famíl ias. A us ina da Brasi l Biodiesel tem uma capac idade de processamento 

de 90 mil litros por dia. A empresa instalou assentamento modelo no Município de 

Canto do Buriti, que f ica a aproximadamente 225 km da unidade industrial, podendo 

produzir até 14 mil toneladas de mamona/ano, equiva lentes a 2 5 % da demanda da 

unidade industrial. O restante deverá ser adquirido de agricultores famil iares da 

própria região. 
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A cotação internacional do óleo de mamona osci la em torno de U S $ 

1.000,00/t, em virtude dos múltiplos usos do óleo de mamona na indústria química. 

Pa ra torná-lo compatível com a produção de biodiesel, deverá haver substancial 

incremento na produtividade da cultura e na oferta do produto, para reduzir seu 

preço ao patamar dos demais óleos. 

A mamona consol idou-se como importante alternativa da região central da 

Bah ia , em 2004, com mais de 150 mil hectares cult ivados e produção superior a 100 

mil toneladas de baga, mais de 9 0 % da produção nacional . Lavouras implantadas 

com a tecnologia recomendada pela Embrapa a lcançam até 3 t/ha. A Embrapa já 

mapeou, por zoneamento agrícola, mais de 600 mil hec tares aptos ao cultivo da 

mamona, que pode ser alternativa para mais de 100 mil famíl ias de agricultores. Tão 

importante quanto à aptidão agronômica é a obediência a práticas de manejo, 

especia lmente quando do plantio em consórcio, v isando a reduzir o risco, diversificar 

a s oportunidades e obter o máximo de fontes a l imentares da própria lavoura 

(Simioni, 2006) . 

O Maranhão, situado na região de transição entre o Semi-Árido, o Cerrado e 

a Amazônia, tem grande potencial para cultivos perenes , notadamente o babaçu, 

planta nativa da região, que s e est ima ocupar área superior a 18 milhões de 

hectares do estado. Embora o óleo de babaçu se ja de exce lente qualidade, sofre 

a lgumas restrições, entre a s quais o custo de extração: a lém de o óleo representar 

somente 4 % a 5 % do fruto (o qual é envolto por c a s c a muito dura), trata-se de uma 

produção b a s e a d a no extrativismo, ou se ja , com baixo padrão de organização. 

Na Região Cent ro-Su l , a soja tem potencial para oferecer todo o óleo 

necessário para atender até mesmo à mistura dos 5 % ao d iesel fóssil. Mas ela ainda 

sofre a lgumas restrições econômicas relat ivas ao custo da matéria-prima para a 

fabricação do biodiesel. Daí a preocupação dos produtores com a competitividade 

do biodiesel do óleo da so ja , visto que os benefícios f isca is previstos serão menores 

ou até inexistentes na região. E i s aí o motivo por que várias empresas ainda estejam 

caute losas ou receosas em relação à produção do biodiesel para o mercado interno. 

Contudo, cabe des tacar que o governo tem rediscutido a questão tributária, no 

intuito de conceder incentivos ao biodiesel em geral , independentemente da região 

produtora, do tipo de empresa e da matéria-prima empregada, restringindo o 

tratamento diferenciado a p e n a s à agricultura familiar e às Regiões Norte e Nordeste 

e ao Semi-Árido (Bras i l , 2008c) . 
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Es t ima -se que a capac idade de produção de biodiesel no Centro-Sul se ja de 

835,2 milhões de litros anua is . Atualmente, a região conta somente com uma planta 

em operação, no Es tado de Minas Gera i s , cu ja capac idade produtiva é de 12 

milhões de litros por ano. Entretanto, o volume produzido na região deverá expandir-

s e rapidamente em curto prazo, para algo em torno de 125 milhões de litros anuais, 

visto que já ex is tem 13 unidades construídas, m a s ainda em regularização. Há 

também projetos de construção de novas plantas e de ampl iação das unidades 

existentes com potencial para 698,2 milhões de litros, segundo o Ministério de Minas 

e Energ ia . A região também apresenta grande potencial para a produção de 

biodiesel, com base em outros cultivos, como o amendoim, o girassol e a própria 

mamona, cu jas exper iências em Mato Grosso e a s pesqu isas do Instituto 

Agronômico de C a m p i n a s vêm apresentando resul tados satisfatórios, especialmente 

com a s c h a m a d a s "var iedades anãs", que, além da alta produtividade de campo (até 

4 toneladas de baga por hectare) , podem ser colhidas mecan icamente . E s s a região, 

especia lmente os es tados do Centro-Oeste, dispõe de grande extensão de terras 

agricultáveis a inda l ivres, com boa topografia e ót ima regularidade climática. 

Signif ica que, s e o biodiesel consol idar-se como novo negócio para a agricultura 

brasileira, o Cent ro -Su l , que já concentra quase 8 0 % do consumo nacional de 

combustíveis, tem p lenas condições de expandir s u a base produtiva 

ace leradamente, como ocorreu com o álcool combustível (Bras i l , 2008c) . 

3.4 A S POLÍTICAS D O G O V E R N O L U L A P A R A A CONSOLIDAÇÃO DA 

PRODUÇÃO E UTIL IZAÇÃO D E BIOCOMBUSTÍVEIS 

A s Diretr izes de Política de Agroenergia, publ icadas pelo Ministério das 

Minas e Energ ia em 2004 , es tabe lecem um direcionamento nas políticas e ações 

públicas, em todas a s s u a s instâncias, com o intuito de aproveitar a s oportunidades 

e o potencial da agroenergia brasi leira, sob parâmetros de competitividade, 

sustentabi l idade e equidade socia l e regional, segundo Bras i l (2008a) . O Brasi l já 

possui uma matriz energét ica com significativa part ic ipação de energ ias renováveis, 

tendo acumulado importante experiência na produção de álcool como combustível. A 

ampliação d e s s a part ic ipação na matriz, a partir do desenvolv imento da agroenergia, 

pode propiciar a execução de políticas de cunho socia l , ambiental e econômico, 
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além de al inhar-se com ações de caráter estratégico no âmbito internacional. Além 

de f lorestas energét icas e resíduos agro-florestais, a s diretr izes propostas abrangem 

o álcool e o biodiesel. 

A concret ização da expansão da agroenergia pressupõe o al inhamento de 

d iversas políticas governamenta is e, quando for o caso , do s e u desdobramento em 

legislação específ ica. E x e m p l o s d e s s e al inhamento podem ser encontrados nos 

modelos tributários que privilegiem, na fase embrionár ia, projetos de agroenergia 

que necess i tam de e s c a l a para s u a viabil ização econômica, hipótese na qual se 

enquadra bem o biodiesel. Entretanto, a consecução de metas ambic iosas na 

agroenergia pressupõe investimentos ponderáveis em logística (transporte e 

armazenamento) , uma política de atração e f ixação de capitais internacionais, a 

segurança patrimonial e contratual dos investidores e, sobretudo, a s condições para 

ampliação da oferta de matéria-prima e uma política de Ciência e Tecnologia que 

consolide o Bras i l na fronteira da tecnologia do agronegócio tropical (Bras i l , 2008a) . 

Do ponto de v is ta do relacionamento internacional, além da atração de 

investidores, será necessário assumir a l iderança da formação de um mercado 

internacional de Bioenergia. É importante também o al inhamento com os dispositivos 

dos acordos internacionais, em espec ia l o Protocolo de Quioto, pelos seus 

desdobramentos econômicos (como o mercado de carbono) e pelas aberturas 

possíveis da estratégia geopolít ica do governo brasileiro. 

O processo de consol idação do uso da b iomassa na matriz energética 

brasileira sempre es teve pautado em ações de Governo. Como exemplos, podem 

ser mencionados os marcos regulatórios de programas como o Proálcool, o Proinfa 

e, mais recentemente, o Programa Nacional de Produção e Uso de Biodiesel. O 

próprio programa "Luz para todos" contempla a uti l ização de combustíveis 

renováveis para al imentação de geradores estacionários em regiões remotas. Um 

grande incentivo que pode ser direcionado ao desenvolv imento da agroenergia é o 

estabelecido pela Lei n° 9 . 9 9 1 ' , de 2000, a qual determina que parte da receita 

operacional líquida de geradoras ( 1 % ) , t ransmissoras ( 2 % ) e distribuidoras (0 ,5%) de 

energia elétrica se ja dest inada ao investimento em programas de Pesqu isa e 

Desenvolvimento (P&D) no setor elétrico nacional. A partir de 2006, o percentual de 

1 B R A S I L . Presidência da República. Lei n°. 9.991. 2000. Disponível em: 
<http://www.presidencia.gov.br>. Acesso em 09/10/2008. 

http://www.presidencia.gov.br
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recursos a ser enviado pe las distribuidoras passou a ser de 0 ,75% de sua receita 

operacional líquida, de acordo com o estabelecido também por es ta Lei (Brasi l , 

2008a) . 

B a s e a d o n a s diretrizes gera is da Política de Agroenerg ia, que incluem a 

expansão do setor de etanol e a implantação da cade ia produtiva do biodiesel, o 

atual governo lançou três programas que contemplam os invest imentos e ações para 

o desenvolv imento dos biocombustíveis para o setor de transportes: o Plano 

Nacional de Agroenergia ( P N A ) , o Programa Nacional de Produção e Uso do 

Biodiesel ( P N B ) e o Programa de Aceleração do Cresc imento ( P A C ) . 

3.4.1 O Plano Nacional de Agroenergia 

O P lano Nacional de Agroenergia ( P N A ) , lançado pelo Ministério da 

Agricultura, Pecuária e Abastec imento, em 2004 es tabe lece um rumo para a s ações 

públicas e pr ivadas de geração de conhecimento e tecnologias que contribuam para 

a produção sustentável da agricultura de energia e para o uso racional d e s s a 

energia renovável . T e m por meta tornar competitivo o agronegócio brasileiro e dar 

suporte às polít icas públicas vol tadas à inclusão soc ia l , à regionalização do 

desenvolvimento e à sustentabi l idade ambiental. E s s e P lano orienta ações 

estratégicas do governo federal com base nas Diretr izes de Política de Agroenergia, 

buscando direcionar os esforços que várias organizações de ciência, tecnologia e 

inovação brasi le i ras estão fazendo para proporcionar, manter ou aumentar a 

competitividade e a sustentabi l idade das cade ias produtivas l igadas à agroenergia, 

com a coordenação direta do M A P A (Bras i l , 2008c) . 

O P lano busca suplantar os seguintes objetivos: assegura r o aumento da 

participação de energ ias renováveis no Balanço Energét ico Nacional; garantir a 

interiorização e a regional ização do desenvolv imento, b a s e a d o s na expansão da 

agricultura de energ ia e na agregação de valor nas cade ias produtivas a ela l igadas; 

criar oportunidades de expansão de emprego e de geração de renda no âmbito do 

agronegócio, com maior part icipação dos pequenos produtores; contribuir para o 

cumprimento do compromisso brasileiro no Protocolo de Quioto e possibilitar o 

aproveitamento das oportunidades que o acordo favorece para a captação de 

recursos de crédito de carbono; induzir a criação do mercado internacional de 
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biocombustíveis, garantindo a l iderança setorial do Bras i l ; aperfeiçoar o 

aproveitamento de áreas resultantes da ação humana sobre a vegetação natural, 

maximizando a sustentabi l idade dos s i s temas produtivos, desest imulando a 

expansão injustif icada da fronteira agrícola e o avanço rumo a s i s temas sensíveis ou 

protegidos e desenvo lver soluções que integrem a geração de agroenergia à 

el iminação de perigos sanitários ao agronegócio. 

Um dos pontos principais do P N A é est imular projetos de pesquisa e 

desenvolvimento com d imensão interdisciplinar voltado ao desenvolvimento de 

tecnologia agronômica que permita obter matér ia-pr ima adequada, ao 

desenvolvimento de p rocessos sustentáveis e à conformidade com a s normas e 

regulamentos, a lém de integrar-se à cade ia produtiva, em espec ia l a co-produtos, 

subprodutos, dejetos e resíduos da produção agrícola ou agroindustrial. 

P a r a cada componente do complexo de agroenergia, diferentes desaf ios são 

impostos à agenda , atuando como indutores de prioridades de pesqu isa. Na cadeia 

produtiva do etanol, o P lano indica os seguintes itens: el iminar fatores restritivos à 

expressão do potencial produtivo da cultura da cana-de-açúcar; incrementar a 

produtividade, o teor de s a c a r o s e , o agregado energét ico e o rendimento industrial 

da cana-de-açúcar; desenvo lver tecnologias poupadoras de insumos e de 

el iminação ou mit igação de impacto ambiental; desenvo lver tecnologias de manejo 

da cultura e de integração de s is temas produtivos da cana-de-açúcar; desenvolver 

alternativas de aproveitamento integral da energia da us ina de cana-de-açúcar, com 

melhoria dos p rocessos atuais e/ou desenvolv imento de novos; desenvolver novos 

produtos e p rocessos b a s e a d o s na alcoolquímica e no aproveitamento da b iomassa 

da cana-de-açúcar. 

Quanto ao biodiesel, os desaf ios apresentados são: propiciar o 

adensamento energét ico da matéria-prima, tendo como referenciais 2.000 kg/ha de 

óleo no médio prazo e 5.000 kg/ha no longo prazo; aprimorar a s atuais rotas de 

produção de biodiesel, com valorização do etanol como insumo, e desenvolvimento 

de novas rotas; gerar tecnologias para a racional ização do uso de energia na 

propriedade e substi tuição de fontes de carbono fóssil por fontes renováveis; 

desenvolver p rocessos competit ivos e sustentáveis de produção de energia a partir 

de resíduos orgânicos das cade ias de processamento de produtos de origem animal; 

desenvolver tecnologias de agregação de valor na cade ia , com valorização de co-

produtos, resíduos e dejetos; desenvolver tecnologias v isando ao aproveitamento da 
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biomassa de vocação energét ica para outros usos na indústria de química fina e 

farmacêutica; gerar tecnologias que permitam a autonomia e a sustentabil idade 

energética para agricultores, agroindústr ia e comunidades iso ladas; integrar aos 

processos os conceitos de agroenergia e mercado de carbono e desenvolver 

processos para a obtenção de inovações b a s e a d a s em b iomassa de oleaginosas 

(Brasi l , 2008c) . 

3.4.2 O Programa Nacional de Produção e Uso do Biodiesel 

O Programa Nacional de Produção e Uso do Biodiesel ( P N P B ) foi 

estruturado em um tripé que busca equilíbrio entre os aspectos econômico, 

ambiental e soc ia l . C o m s e u lançamento, em dezembro de 2004 , o Governo Federal 

estabeleceu um conjunto de instrumentos normativos para proporcionar a s bases 

para a s u a produção e o uso comercial no País. A Lei do Biodiesel (Brasi l , 2008h) 

introduziu o biodiesel na matriz energética brasi leira e atribuiu à A N P a competência 

para regular s u a produção e comercial ização. Adema is , es ta lei estabeleceu os 

percentuais mínimos de 2 % e 5 % de adição de biodiesel ao óleo diesel , a serem 

atingidos a partir de janeiro de 2008 e 2013 , respect ivamente. P a r a regulamentar a 

Lei do Biodiesel , foi editado o Decreto n° 5 .448/05 2 , que autorizou a mistura de 2 % 

de biodiesel ao óleo d iesel de origem fóssil, até que a mistura s e torne obrigatória a 

partir de 2008. E s t e decreto também estabe leceu a possibi l idade de uso do biodiesel 

em percentuais super iores a 2 % , mediante autor ização prévia da A N P , em 

condições específ icas, tais como: frotas ve icu lares cat ivas ou específ icas, transporte 

aquaviário ou ferroviário, geração de energia elétrica e p rocesso industrial específico 

(MCT, 2008) . 

O Conse lho Nacional de Política Energética editou a Resolução n° 03, de 23 

de setembro de 2 0 0 5 \ antecipando para janeiro de 2006 a obrigatoriedade do uso 

de 2 % de biodiesel misturado ao óleo diesel de petróleo. Entretanto, tal antecipação 

é restrita ao biodiesel com selo "Combustível Soc ia l " e comercial izado em leilões 

2 B R A S I L . Presidência da República. Decreto n°. 5448. 2005. Disponível em: 
<http://www.presidencia.gov.br>. Acesso em 09/10/2008. 

http://www.presidencia.gov.br
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públicos coordenados pela A N P . E s s a medida é de ex t rema relevância para tornar 

viáveis os empreendimentos de produção de biodiesel já ex is tentes, bem como 

projetos futuros, com a devida observância das metas do Governo Federa l para a 

inclusão socia l e a part icipação da agricultura familiar. 

O biodiesel a se r comercial izado, se ja v ia leilões públicos ou por meio de 

negociação direta entre os agentes privados, deve obedecer às especif icações 

técnicas es tabe lec idas pela A N P . E s s a s especi f icações foram frutos de uma 

Consul ta Pública que também contemplou a revisão de um conjunto de portarias que 

ainda não contemplavam a figura do novo combustível . E s s a s portarias fazem parte 

do pacote lançado em dezembro de 2004, que também trouxe a Medida Provisória 

n° 227, convert ida na Lei n° 11.116/05 (Bras i l , 2008i ) , que es tabe leceu a s bases 

para o regime tributário. E s s a Lei foi regulamentada pelo Decreto n° 5.297/04 (Brasi l , 

2008f) , que criou o conceito de "Combustível Soc ia l " e es tabe leceu níveis 

diferenciados de incentivos f isca is , até a completa desoneração f iscal , de forma a 

estimular a inclusão socia l e a participação da agricultura familiar na cadeia 

produtiva. P a r a ter a c e s s o ao benefício, a indústria deve comprovar a aquisição de 

percentuais mínimos de matéria-prima junto a e s s e público, num processo que 

também envolve regras de preços e compromissos com a prestação de serviços de 

assistência técnica. 

No campo tributário, o Decreto n° 5.298/04 (Bras i l , 2008g) instituiu alíquota 

zero de IPI na cade ia produtiva do biodiesel. A lém dos benefícios tributários em 

âmbito federal, a Lei n° 10.848/04 inclui a possibi l idade de uso do biodiesel na Conta 

de Consumo de Combustíveis - C C C , com v is tas a compensar o custo mais elevado 

de combustível na geração elétrica em s is temas isolados. Quanto a incentivos na 

etapa industrial, a s e m p r e s a s podem contar com l inhas espec ia is de financiamento 

do B N D E S para a instalação de indústrias de biodiesel, compra de equipamentos, 

entre outros, atendendo a s u a s necess idades de invest imentos f ixos (MCT, 2008) . 

3 BRASIL . Conselho Nacional de Política Energética. Resolução n. 03, de 23 de setembro de 2005. 
Diário Oficial da República Federativa do Brasil, Brasília, DF, 28 set. 2005. Disponível em: 
http://presidencia.gov.br. Acesso em 09/10/2008. 

http://presidencia.gov.br
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3.4.3 O Programa de Aceleração do Cresc imento 

O Programa de Aceleração do Cresc imento ( P A C ) , que foi lançado pelo 

Governo Federa l em 2006, com horizonte de efet ivação compreendido pelo 

quadriênio 2007-2010 , é um programa de desenvolv imento que v isa promover a 

aceleração do cresc imento econômico, o aumento do emprego e a melhoria das 

condições de vida da população brasi leira. Cons is te em um conjunto de medidas 

dest inadas a incentivar o investimento privado, aumentar o investimento público em 

infra-estrutura e remover obstáculos ao crescimento, se jam e les burocráticos, 

administrativos ou normativos. A s ações e metas do P A C são constituídas de um 

amplo conjunto de invest imentos em infra-estrutura, que s o m a m mais de 500 bilhões 

de reais, e um grupo de medidas de incentivo e faci l i tação do investimento privado. 

O programa também prevê a melhora na qual idade do gasto público, com contenção 

do crescimento do gasto corrente e aperfeiçoamento da gestão pública, tanto no 

orçamento f iscal quanto no orçamento da previdência e segur idade socia l . 

Segundo Bras i l (2008e) , os investimentos em Infra-Estrutura previstos no 

P A C somam 503,9 bilhões de reais, aplicáveis ao longo dos 4 anos do programa nas 

áreas de transporte, energia, saneamento , habitação e recursos hídricos. Es te valor 

está dividido em R $ 67,8 bilhões do orçamento do governo central e R $ 436,1 

bilhões provenientes das estata is federais e do setor privado. O conjunto de 

investimentos está organizado da seguinte forma: logística (rodovias, ferrovias, 

portos, aeroportos e hidrovias), energia (geração e t ransmissão de energia elétrica, 

petróleo e gás natural e combustíveis renováveis) e infra-estrutura social e urbana 

(saneamento, habitação, transporte urbano, "Luz para todos" e recursos hídricos). 

Com esta estrutura, o P A C s e apresenta como o maior programa estratégico de 

investimentos do Brasi l nas últimas quatro décadas. 

Entre outras metas, o plano de investimentos compreende a geração de 

mais de 12.386 MW de energia elétrica, construção de 13.826 qui lômetros de linhas 

de transmissão, instalação de quatro novas unidades de refinos ou petroquímicas, 

construção de 4 .526 qui lômetros de gasodutos e instalação de 46 novas usinas de 

produção de biodiesel e de 77 us inas de etanol (Bras i l , 2008e ) . 
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4 A S TENDÊNCIAS INTERNACIONAIS S O B R E BIOCOMBUSTÍVEIS 

4 . 1 . O B IOCOMBUSTÍVEL N O S E S T A D O S U N I D O S E NA E U R O P A 

Europa e E s t a d o s Unidos, detentores de aprox imadamente 5 3 % do Produto 

Interno Bruto ( P I B ) mundial , dados de 2006 divulgados pelo Fundo Monetário 

Internacional ( IMF, 2008) , são hoje uns dos principais in teressados na substituição 

de Petróleo por fontes alternativas de energia buscando, além da redução das 

emissões de g a s e s poluentes, diminuírem a s importações de Petróleo e garantir a 

sustentabi l idade de s u a matriz energética. Ass im como o Bras i l , os Es tados Unidos e 

a Europa possuem signif icante consumo de biocombustíveis. O primeiro, com um 

mercado baseado no Etanol proveniente do milho e o segundo figurando 

mundialmente como o maior produtor e consumidor de Biodiesel . 

4.1.2 Es tados Unidos 

O s E s t a d o s Unidos, ass im como outras nações, começaram a s e interessar 

por combustíveis alternativos aos der ivados de petróleo após o embargo árabe do 

inicio da década de 1970, o Primeiro choque do petróleo. O D O E (Department of 

Energy) fomenta, desde então, um Programa Nacional de B i o m a s s a , envolvendo 

cientistas, un ivers idades, laboratórios nacionais e e m p r e s a s pr ivadas espalhados em 

todo o território amer icano ( D O E , 2008) . O programa tem dois focos principais, um 

coordenado pelo Laboratório Nacional de Energ ia Renovável (National Renewable 

Energy Laboratory), que trabalha no desenvolv imento de tecnologias para anal isar a 

potencialidade de diferentes matérias-primas a se rem convert idas em combustíveis 

líquidos, e o outro pesquisando formas de aumentar a produtividade das culturas 

com potencial já definido, coordenado pelo Laboratório Nacional de Oak Ridge. 

E s s a s duas pesqu isas culminaram no Programa de Desenvolv imento de Agricultura 

de Bionergia (Bionergy Feeds tock Development Program), semelhante ao que foi 

lançado pelo Governo Brasi leiro em 2004. 

E m 1978, o decreto chamado Ato de Taxação Energética (Energy T a x Act) 

define a mistura de gasol ina com álcool combustível como "gasohol" numa 



proporção mínima de 1 0 % de álcool, não considerando alcoóis provenientes de 

petróleo, gás natural ou carvão (Koj ima e Johnson , 2005 ) . A isenção de impostos 

para e s s e novo produto propiciou a redução do preço do etanol para o patamar da 

gasol ina vendida no atacado, gerando o início do mercado dos combustíveis a base 

de álcool em 1978, misturado à gasol ina. Com e s s e incentivo f iscal , a produção de 

Etanol aumentou de 38 milhões de litros em 1979 para 660 milhões de litros em 

1980 ( R F A , 1999, citado por Koj ima e Johnson , 2005) . Hoje, os Es tados Unidos 

possuem o segundo maior mercado de álcool combustível do mundo, atrás somente 

do Bras i l . F igurando como o maior produtor e exportador de milho, 9 0 % de sua 

produção de etanol têm es te grão como matéria-prima. 

O consumo amer icano de etanol passou de 660 milhões de litros em 1980 

para 2,9 bilhões de litros em 2000 ( U . S . G A O , 2008) . E m 2004, a produção anual 

amer icana chegou a 12,9 bilhões de litros, mais do que o dobro da produção de 

2000. A indústria de álcool dos Es tados Unidos apresenta duas plantas distintas, as 

chamadas wet mills e a s dry mills. A s wet mills são capi tal- intesivas e apresentam 

uma grande capac idade produtiva. O etanol é produzido concomitantemente com 

outros produtos como óleo, ração e melado. Por outro lado, a s dry mills têm o etanol 

como principal objetivo e geram ração animal como co-produto. Na atualidade, a 

maioria das novas plantas instaladas é do tipo dry-mill, devido ao crescente mercado 

mundial de etanol. E m 2004, a s dry-mill representaram 7 5 % da produção amer icana 

de etanol ( R F A , 2008) . 

O aumento do tamanho das unidades produtivas buscando economia de 

esca la , ev idenc iadas a partir dos anos 90, atraíram a atenção da sociedade e de 

organismos ambientais devido ao aumento das emissões de fumaça, odores 

característicos e resíduos orgânicos obrigando uma adaptação das desti larias que 

implantaram s i s temas de controles de el iminação de poluentes ( U . S . G A O 2008) . 

O número de unidades produtivas nos E s t a d o s Unidos chegou a 163 em 

1984, mas caíram a 74 no ano seguinte devido ao baixo nível de preço mundial de 

Petróleo. E m 2004, es tavam registradas 72 dest i lar ias em 19 estados com uma 

produção total de aprox imadamente 11 bilhões de litros. Do total de desti larias, 32 

eram de propriedade individual, representando 4 0 % da capac idade produtiva 

amer icana ( R F A , 2008) . C o m os novos rumos da indústria de biocombustíveis, a 

produção com lastro em pequenas cooperat ivas vem dando lugar a grande 

corporações, principalmente pela necess idade de invest imentos de grande capital na 



34 

implementação de tecnologias mais ef icientes e com menores prejuízos ambientais. 

E m agosto de 2005 , o numero de desti lar ias c resceu a 86 com uma produção de 

14,9 bilhões de litros ( R F A , 2008) . Embora a s perspect ivas de mercado se jam 

favoráveis no longo prazo, um e x c e s s o de produção gerou uma queda de preço 

neste mesmo ano, o que fez a lguns pequenos produtores saírem do negócio (Platts 

Oilgram News , 2005 , citado por Koj ima e Johnson , 2005) . 

Do mesmo modo que ocorre no Bras i l , decretos favoráveis e incentivos 

f iscais são os principais motores da indústria de etanol nos Es tados Unidos. E m 

1990, o C lea r Air Act (Ato do Ar Limpo) estipulou o uso de combustíveis oxigenados 

durante o inverno em 39 áreas com concentração de monóxido de carbono maior do 

que o considerado aceitável pela Agência de Proteção Ambiental Amer icana e cinco 

anos mais tarde, durante todo o ano em 9 áreas cons ideradas com níveis de 

poluição danosos à c a m a d a de ozônio. E s s a s medidas impulsionaram a demanda 

de etanol, principalmente a partir de 1999, quando o metanol, al tamente utilizado em 

mistura com a gasol ina, teve s e u papel na soc iedade colocado em cheque, acusado 

de contaminar os lençóis de água. E m 2005, 25 es tados proibiram o uso do metanol 

combustível (Plat ts Oi lgram Pr ice Report 2005 , citado por Koj ima e Johnson , 2005) . 

E m julho de 2005 o S e n a d o amer icano aprovou o 2005 Energy 6/7/ (projeto 

de Lei sobre Energ ia ) , sanc ionado pelo presidente George B u s h em agosto do 

mesmo ano, formal izando o uso de combustíveis renováveis num mínimo de 28 

bilhões de litros anua is até 2012. C a d a litro de etanol proveniente de outras fontes 

que não os grãos (como resíduos ou celu lose) contará como 2,5 litros. E s s a nova lei 

eliminou também o decreto anterior sobre a uti l ização de combustíveis oxigenados 

em mistura na gasol ina. No mesmo período, a E I A publicou um estudo projetando 

preços e efeitos na oferta a partir do Ato de 2005 de Segurança em Combustíveis, 

com conteúdo similar a lei de energia. N e s s e estudo, o preço médio dos 

combustíveis renováveis aumentar ia no período 2006 a 2025 , com um incremento 

na mistura de etanol na gasol ina, chegando em a 5 % em 2012 , caindo de preço a 

partir d isso devido ao aumento no uso do etanol celulósico que receberá créditos 

espec ia is ( U . S . E I A , 2005 , citado por Koj ima e Johnson , 2005) . 

O outro personagem da indústria de biocombustíveis, o biodiesel, tem um 

mercado ainda em desenvolv imento pois hoje s u a principal matéria-prima ainda é a 

soja, que possui outros f ins, principalmente al imentação humana e animal. A 

capacidade de produção anual de Biodiesel foi de 570 milhões de litros em 2004, 24 
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v e z e s menor do que de etanol ( N B B - National Biodiesel Board, 2004, citado por 

Kojima e Jonhson , 2005) . E m 2002, 8 0 % da produção eram der ivadas da soja, 19% 

de óleo de coz inha reutilizado e o restante de outras fontes. 

Após o segundo choque do petróleo, o Departamento de Agricultura e outros 

pesquisadores norte-amer icanos iniciaram a invest igação sobre o uso combustível 

de óleos vegeta is para auxil iar o etanol no papel de substi tuição do petróleo. De 

forma geral , a conclusão atingida naquela época foi a de que óleos vegetais eram 

muito v i scosos para se rem util izados por longos períodos de operação dos motores 

diesel modernos. O processo de transesterif icação de óleos vegeta is em ésteres 

metílicos forneceu um combustível (puro ou em misturas) com propriedades mais 

semelhantes ao petro-diesel. À época, devido ao s e u custo alto, o biodiesel teve 

s u a s iniciativas de pesqu isa descont inuadas. Após um período inerte, novamente o 

assunto voltou à tona com a eclosão da Guer ra do Golfo na década de 90, quando o 

Congresso iniciou a investigação de alternativas à importação de petróleo. O 

Departamento Nacional de Energ ia reconheceu oficialmente o biodiesel como 

combustível alternativo em 1992 no Ato Regulatório de Energ ia , que culminou, 

pouco tempo depois, com a formação do Conse lho Nacional do Desenvolvimento do 

Diesel de So ja , composto por 11 Conse lhos Es tadua i s , dirigidos por produtores 

rurais. E m 1995, o Conse lho foi ampliado para outras matér ias-pr imas e teve seu 

nome alterado para Conse lho Nacional de Biodiesel . 

Desde s e u início, o N B B junto com o setor privado investiram mais de 50 

milhões em programas de P&D e promoção do biodiesel, a maior parte do recurso 

proveniente de agricultores de soja através do programa de investimento do setor. 

Com a efet ivação des tes movimentos pró-biodiesel, a indústria evidenciou um 

aumento de vendas nos últimos anos. A s vendas de B 1 0 0 (biodiesel puro) 

aumentaram de 1.665t, em 1999, para 83.000t, em 2003 . A p e s a r de não estar 

totalmente monitorado pelos mecan ismos governamenta is como o E I A , o N B B 

est ima que o uso de biodiesel este ja concentrado na mistura com o diesel comum. 

E m 2003 , o N B B est imou que ce rca de 8 0 % do biodiesel produzido foi utilizado por 

frotas es tadua is , federa is e governamentais em uma proporção de 2 0 % (misturas 

B20) e o restante em misturas B 2 ( 2 % de biodiesel) ou utilizado puro. 

O aumento no consumo de Biodiesel e o s e u favorecimento por decisões 

políticas têm motivado um aumento no numero de distribuidores e companhias 

produtoras de biodiesel. E m 1995 havia apenas uma companhia produtora e 



36 

distribuidora de biodiesel nos Es tados Unidos. Já em novembro de 2003, mais de 

1100 distribuidores e 300 postos de vendas p a s s a r a m a existir. E m 2004, 20 

unidades de produção de biodiesel es tavam em operação e outras 15 foram 

anunc iadas ou propostas para entrar em funcionamento (Knothe et al , 2 0 0 6 ) . 

4.1.2 União Européia 

A União Européia é líder mundial na produção e consumo de Biodiesel. A 

capacidade produtiva quadriplicou para um total de 2 mi lhões de toneladas por ano 

entre 1996 e 2002 , chegando a 2,2 milhões de toneladas em 2004. Do total, três 

países representam 8 8 % da produção: A lemanha ( 5 5 % ) , França (18%) e Itália (15%) 

( E B B , 2005 , citado por Koj ima e Jonhson , 2005) ) . O uso d e s s e combustível varia de 

país para país. A l emanha e Áustr ia vêm concentrando esforços para a utilização de 

B100 , já na França, s e u uso quase que totalmente é baseado nas misturas B5 . Na 

Itália, a maioria da produção de biodiesel é util izada para a produção de calor e o 

restante utilizado em mistura de 5 % ao petro-diesel. 

Koj ima e Jonhson (2005) apontam dois fatores que proporcionaram à E U 

alcançar a l iderança no mercado de Biodiesel : a Política de Agricultura Comum 

(Common Agriculture Pol icy - C A P ) e a alta taxação dos combustíveis tradicionais. A 

primeira foi aprovada pelo parlamento europeu em 1992 e implantada entre 1993 e 

1994, instituindo um controle rígido da oferta de produtos agrícolas e conseqüente 

controle de preço dentro dos países membros com o objetivo de manter um padrão 

de vida na área rural e incrementar a produtividade, garantindo ass im a qualidade do 

produto ao consumidor à uma remuneração compatível . P a r a isso, o governo 

compraria toda a produção a um preço chamado de "preço de intervenção" toda vez 

que o preço de mercado, regulado pela oferta e demanda , c h e g a s s e a este nível. A 

regulamentação da oferta também garantia subsídios ao produtor que reduzisse sua 

área cult ivada, chamada de set-as ide. Nestas áreas, plantas não-destinadas ao 

consumo eram permit idas, o que incentivou a produção de o leaginosas para a 

produção de biodiesel. Hoje, a política agrícola deixou de lado o caráter 

intervencionista e apóia o desenvolv imento da competit ividade do setor colocando 

apenas parâmetros sócio-econômicos e padrões ambientais. O segundo fator 

mencionado pelo relatório proporciona subsídios indiretos à produção, pois 50%, em 
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média, do preço do Óleo Diesel que chega ao consumidor dos países do bloco 

referem-se a impostos. E s t e s impostos, por s u a vez , podem ser parcial ou 

totalmente isentos c a s o s u a comercial ização se ja feita em mistura com o biodiesel. 

E m 1994, o par lamento europeu adotou 9 0 % de abono para o biodiesel. Na 

A lemanha, o percentual praticado é de 100%. E m adicional, a lguns países adotaram 

uma diretiva que apóia por meio de incentivos f isca is invest imentos em novas 

unidades produtivas de biodiesel (Koj ima e Johnson , 2005 ) . De acordo com a 

Comissão Européia, s e m e s s e s incentivos o custo de produção do Biodiesel era de 

até três v e z e s maior do que os combustíveis der ivados de petróleo no ano 2000. 

Após q u a s e 12 anos de discussão nos encontros do bloco, uma resolução 

da comissão européia foi lançada com o objetivo de promover os biocombustíveis. 

E s s a resolução prescreve uma proporção mínima de biocombustíveis para cada um 

dos países membros de acordo com s u a parcela comprovada no mercado do setor. 

E s t e plano de ação es tabe leceu uma meta de 2 % dos combustíveis consumidos na 

E U em 2005 , c rescendo gradat ivamente a 5 ,75% até o ano de 2010. Contudo, o 

compromisso estipulado nes ta resolução é apenas indicativo não obrigatório, porém 

prevê sanções contra ao país que não coordene, comprovadamente, esforços em 

prol do objetivo comum. Mais tarde, em 31 de outubro do mesmo ano, uma 

resolução sobre tr ibutação energética entrou em vigor. E s s a regulamentação 

representa a base estatutária para a definição de legislação e de regulamentos 

individuais, nac ionais , sobre os incentivos f isca is aos biocombustíveis. A resolução 

sobre tr ibutação energét ica limita a isenção f iscal especi f icamente à porção 

renovável do biocombustível , ou se ja , não s e apl ica ao produto final no caso de 

misturas (Knothe et a l , 2006 ) . E s t a resolução exige, a inda, que a redução ou isenção 

dos tributos se ja ava l iada com relação aos benefícios que o uso do combustível 

alternativo v e n h a a gerar. E s s e s incentivos não são vál idos permanentemente, 

estando sujeitos à reaval iação a cada se is m e s e s . 

O incentivo e a s resoluções sobre tr ibutação energét ica da União Européia 

proporcionam uma l iberdade para cada nação estipular s e u s próprios métodos de 

regulamentação na produção e comercial ização de biocombustíveis para que se 

a lcance às metas do plano de ação, mas também es tabe lecem exigências que 

incluem o monitoramento constante desde o cultivo da matér ia-pr ima até a produção 

e seu uso. 
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4.2 O S T R A T A D O S MUNDIA IS S O B R E M E I O - A M B I E N T E : UM I N C E N T I V O 

POLÍTICO 

O aquecimento global é um dos maiores desaf ios que se apresenta ao 

mundo moderno criando um di lema para a humanidade: alterar a forma que se 

produz e que s e u s a a energ ia que move o mundo para que os danos ao meio-

ambiente não s e tornem irreversíveis. P a r a que os esforços locais s e tornem 

realmente ef ic ientes, ou s e j a , apl iquem-se em âmbito global, tratados internacionais 

s e fazem necessários. O papel de l iderança no cenário mundial é adotado pela 

Organização das Nações Unidas (ONU) que organiza, em todos os cantos do 

planeta, reuniões com os líderes mundiais para que este assunto se ja discutido. O 

ano de 1992 foi um marco para o interesse dos países na questão ambiental. Após 

a lgumas discussões regionais sobre o tema, organizou-se no Rio de Janeiro a 

Conferência das Nações Unidas para o Meio Ambiente e Desenvolv imento, de 3 a 

14 de junho, que ficou popularmente conhecida como E C O 92, a qual consolidou o 

conceito de Desenvolv imento Sustentável, que busca o crescimento sócio-

econômico s e m c a u s a r danos aos ecoss i s temas . Deste encontro, foi organizado um 

documento chamado Agenda 2 1 , que consiste em um programa de ação que 

viabil iza o novo padrão de desenvolv imento adotado, ambientalmente racional, 

conciliando métodos de proteção ambiental, justiça e eficiência econômica. 

Com base na pauta do encontro no Rio de Jane i ro e considerando a s 

diretrizes presentes na Agenda 2 1 , foi proposto ainda em 1992, um tratado que criou 

metas indicativas para os países que f izeram parte do acordo: a Convenção-Quadro 

das Nações Unidas sobre a Mudança do Cl ima ( C Q N U M C ) . Aberto para ass inaturas 

em maio do referido ano entrou em vigor em 1994 com os objetivos de diminuir a 

emissão de gás carbônico e de estabi l izar a concentração de g a s e s do efeito estufa 

presentes na atmosfera a um nível que previna a irreversibi l idade da influência da 

ação humana, ou se ja , o efeito antropológico no ecoss i s tema . Uma das principais 

disposições da Convenção foi dividir os países membros, que passa ram a se 

encontrar anualmente nas c h a m a d a s Conferências das Par tes ( C O P ) , em dois 

grupos re levantes: os países desenvolv idos (chamados de Países do Anexo I) e os 

países em desenvolv imento (chamados de Países Não-Anexo I). A C Q N U M C 

culminou com a edição de um Protocolo, aberto para ass inatura na terceira 

conferência das partes em 1997 ( C O P 3) , que levou o nome da cidade sede da C O P 
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3, batizado de Protocolo de Quioto. E s t e documento é o mais importante documento 

internacional v isando prat icas conjuntas de preservação do meio-ambiente e, d e s s a 

forma, será apresentando em detalhe a seguir (ONU, 2008 ) . 

4.2.1 O Protocolo de Quioto 

O Protocolo de Quito é um acordo internacional originado da Convenção-

Quadro das Nações Unidas sobre a Mudança no Cl ima. Adotado na cidade de 

Quioto, Japão, em 11 de dezembro de 1997, durante a C O P 3, o documento impõe 

metas de redução n a s emissões de g a s e s do efeito estufa a 37 países considerados 

industrial izados e também à União Européia. Ao contrário da Convenção que 

apenas est imula a estabi l ização dos G E E e aponta metas i lustrativas para a redução 

das emissões, o Protocolo tem poder coercitivo e impõe metas rígidas aos países 

signatários, inclusive prevendo retaliações aos que não honrarem com seu 

comprometimento. O Protocolo prevê uma meta de redução de 5%, em média, para 

o quadriênio 2008 -2012 , considerando os níveis de emissão de 1990. Quando do 

lançamento em 1997, o protocolo estipulou que somente entraria em vigor quando 

fosse ratificado por 55 países e que represen tassem e m conjunto 5 5 % do total das 

emissões dos países do anexo I em 1990. Imposição es ta que foi alcançada em 

novembro de 2004 , quando a Rússia ass inou o acordo, que foi efet ivamente lançado 

no ano seguinte, em 16 de fevereiro de 2005 (ONU, 2008) . 

Adotando a divisão presente na Convenção, o Protocolo impõe metas de 

redução e limita emissões apenas aos países do anexo I. O s demais países 

contribuem investindo em projetos locais para a redução de s u a s emissões e, como 

recompensa, recebem créditos de carbono que podem se r comercia l izados com os 

países do anexo I. A s metas de redução não são homogêneas e devem ser 

alcançadas em a lgumas at iv idades econômicas, es t imuladas pelo Protocolo como: 

reforma dos setores de energia e transportes; promoção do uso de fontes 

renováveis; e l iminação de ent raves f inanceiros inapropriados aos fins da 

Convenção; gerenciamento de resíduos controlando a emissão de metano; proteção 

e renovação de f lorestas. 

Reconhecendo que os países desenvolv idos são os principais responsáveis 

pelo alto nível de concentração de G E E na atmosfera como resultado de 150 anos 
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de atividade industrial, o Protocolo prevê sanções s e v e r a s a es te grupo de países 

considerando o princípio de "responsabi l idades comuns , porém di ferenciadas" (ONU 

2008) . D e s s a forma, mesmo com a premissa de que e les devam atingir s u a s metas 

por meio de s e u s próprios esforços, o Protocolo a inda oferece ferramentas 

institucionais que os auxil iarão no cumprimento de s u a s obr igações, chamados de 

Mecanismos de Flexibi l ização, são e les : Comerc io Internacional de Emissões ( C I E ) , 

Mecanismo de Desenvolv imento Limpo (MDL) e a Implementação Conjunta ( IC) . 

O Comércio Internacional de Emissões ( C I E ) ou Comércio de Emissões é 

um mecan ismo de f lexibi l ização previsto no artigo 17 do Protocolo de Quioto pelo 

qual os países compromissados com a redução de emissões de g a s e s do efeito 

estufa podem negociar o excedente das metas de emissões entre s i . Es te 

mecanismo permite que países que não a l cancem a s u a meta de redução possam 

utilizar o excedente de redução de outro país compromissado, ou se ja , que também 

tenham metas em relação ao Protocolo de Quioto. O C I E somente pode ser utilizado 

se o país adquirente contabil izar em conjunto com at iv idades de redução 

efetivamente implantadas, de modo a não permitir que algum país apenas "compre" 

a redução de outros países s e m reduzir s u a s próprias. 

Países em desenvolv imento (Países Não-Anexo I) podem implantar projetos 

que contribuam para o desenvolv imento sustentável e que apresentem uma redução 

ou captura de emissões de g a s e s causadores do efeito estufa, obtendo a Reduções 

Cert i f icadas de Emissões ( R C E s , ou na sigla em inglês, C E R s ) . O s R C E s , emitidos 

pelo Conse lho Execut ivo do MDL, podem ser negociados no mercado global. Como 

os países industr ial izados (Par tes Anexo I) possuem cotas de redução de emissões 

de g a s e s causado res do efeito estufa, es tes podem adquirir os R C E s de 

desenvolvedores de projetos em países em desenvolv imento para auxiliar no 

cumprimento de s u a s metas . 

De acordo com a O N U (2008) , o MDL v isa ao a l cance do desenvolvimento 

sustentável em países em desenvolv imento (país anfitrião), a partir da implantação 

de tecnologias mais l impas nes tes países, e a contr ibuição para que os países do 

Anexo I cumpram s u a s reduções de emissão. O s projetos de MDL podem ser 

baseados em fontes renováveis e alternativas de energ ia, eficiência e conservação 

de energia ou reflorestamento. Ex is tem regras c la ras e rígidas para aprovação de 

projetos no âmbito do MDL. E s t e s projetos devem utilizar metodologias aprovadas, 

serem val idados e ver i f icados por Ent idades Operac iona is Des ignadas ( E O D s ) , e 
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serem aprovados e registrados pelo Conse lho Execut ivo do MDL. O s projetos devem 

ser aprovados pelo governo do país anfitrião através da Autoridade Nacional 

Des ignada (AND) , a s s i m como pelo governo do país que comprará os C E R s . No 

Brasi l , a Comissão Interministerial de Mudança Global do Cl ima, estabelecida em 

1999, atua como A N D Bras i le i ra . O primeiro projeto de MDL, aprovado pela ONU, no 

Mundo, foi o do aterro sanitário de Nova Iguaçu, no Es tado do Rio de Janei ro, Brasi l , 

que utiliza tecnologias bem prec isas de engenhar ia sanitária, tendo os créditos de 

carbono sido negociados diretamente com os Países Ba ixos . 

4.3 UMA ANÁLISE C O M P A R A T I V A E N T R E O B R A S I L E O MUNDO 

Novos decretos e leis sobre energia implementados ao redor do mundo, 

incentivando a redução de emissões de g a s e s do efeito estufa, são mensagens 

c laras de mudanças em direção a uma produção enérgica mais sustentável. 

Percebendo es tas mudanças como oportunidades, invest idores estão agindo em 

todo o planeta na construção de novas unidades produtivas de biocombustíveis. E m 

entrevista ao Jorna l Francês L a Tribune, o presidente da Agenc ia Internacional de 

Energ ia ( I E A - International Energy Agency) C laude Mandil, defende a produção de 

biocombustíveis nos países em desenvolv imento: "Ao invés de produzir 

biocombustíveis e subsid iar a produção fur iosamente, os E s t a d o s Unidos e a União 

Européia dever iam importar etanol e os demais biocombustíveis dos países em 

desenvolvimento. A produção deles ( E U A e U E ) não faz bem ao meio-ambiente, 

nem à Economia e muito menos aos consumidores". A s pa lavras de Mandil indicam 

uma tendência na qual o Brasi l poderá estar no centro das atenções em caráter 

mundial (Biopact, 2008) . 

E m a p e n a s quatro anos , entre 2000 e 2004, mudanças importantes no 

mercado de etanol, o mais tradicional e comerc ia l izado biocombustível da 

atualidade, foram ev idenc iadas. No ano 2000, E U A e União Européia se 

apresentaram como os maiores exportadores de etanol. Após isso, uma tendência 

iniciou em 2002 quando o Brasi l se tornou o maior exportador. Dados recentes 

mostram que outros países, principalmente na Amér ica Centra l , iniciaram a 

produção e exportação de etanol. A lguns países como a J a m a i c a importam álcool 

hidratado, p rocessam o mesmo até álcool anidro e o exportam ( U N C T A D , 2008) . 
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O mercado internacional de biodiesel é a inda muito pequeno, principalmente 

s e comparado ao etanol, o que pode ser notado pela inclusão recente deste produto 

no S is tema Harmonizado de Designação e de Codif icação de Mercadorias, base 

para a comercial ização internacional, fato es te que implica em uma não-

disponibilidade de dados estatísticos suf ic ientes para uma anál ise histórica, mas que 

pode se levantar perspect ivas com base nos números dos óleos vegeta is , que têm a 

produção de energ ia como um de s e u s f ins. O s óleos provenientes de palma e soja 

são os que possuem o maior volume comercial izado no mundo. A s exportações 

mundiais de óleo de palma quase dobraram entre 2000 e 2003 , chegando a 4 

bilhões de toneladas em 2004, enquanto que a s expor tações de óleo de soja 

aumentaram aprox imadamente 5 0 % no mesmo período, a lcançando 7,6 bilhões de 

toneladas em 2004. A s razões do aumento são distintas para cada produto. Os 

maiores exportadores de óleo de so ja são Argent ina, Bras i l , Es tados Unidos e União 

Européia. O s maiores importadores são os países em desenvolv imento asiáticos que 

o utilizam para fins a l imentares. Quanto ao óleo de Pa lma , os maiores produtores se 

encontram no Sudes te Asiát ico e na África e s e u s maiores exportadores são: 

Indonésia, Malásia, Nova Guiné, e Colômbia. É difícil mensura r qual a finalidade do 

óleo de palma na maioria dos países, mas a p e n a s em países desenvolvidos, 

principalmente na Eu ropa , ele é utilizado também para produção de energia 

( U N C T A D , 2008) . 

Na União Européia, a principal matéria-prima util izada é o óleo de canola 

(colza) que também é utilizado para al imentação humana e animal e na indústria de 

cosméticos ( U N C T A D , 2008) . Entre 2000 e 2004, a s exportações mundiais de óleo 

de canola aumentaram 2 5 % , enquanto que a s exportações européias diminuíram 

sua participação no total exportado de 3 6 % , em 2000, para 9%, em 2004. Uma vez 

que a produção européia manteve-se constante no período, es tes dados são 

resultados do aumento da produção de biodiesel que passou de 715 mil toneladas, 

em 2000, para 1,9 mi lhões de toneladas, em 2004. 

No Bras i l , a s s i m como nos E U A , a maioria do biodiesel produzido a partir de 

óleos vegeta is é proveniente de óleo de soja conforme dados da Agência Brasi l 

citados por Padi lha et al (2008) . Contudo, devido aos var iados c l imas presentes no 

território nacional brasileiro, outras culturas estão sendo desenvolv idas para a 

utilização na produção de biocombustíveis em e s c a l a comercia l , como mamona, 

dendê (palma), g i rassol , a lgodão e amendoim (Bras i l , 2008d) . 
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Outra característ ica da produção de biocombustíveis que é foco de grandes 

discussões é a concorrência entre a agricultura de energia e a produção de 

alimentos, o que implica a disponibil idade de inclusão de novas terras agricultáveis 

às já ex is tentes. Nos países desenvolv idos, a s terras disponíveis para agricultura já 

são usadas q u a s e em s u a totalidade, enquanto que nos países em desenvolvimento 

existe um número considerável de terras que poderiam se r uti l izadas para fins 

energéticos ( U N C T A D 2008) . De acordo com dados da F A O , citados por 

Agroanalys is (2007) , dos 1,9 bilhões de hectares de terras aráveis distribuídas em 

países como Bras i l , E U A , Rússia, índia, Ch ina , além da União Européia, 5 5 % são 

aproveitados para produção agrícola. Nas regiões onde os planos de expansão do 

plantio para atender ao setor de biocombustíveis são mais ousados não há área 

disponível em amplitude suficiente. 

Na U E , a área cult ivada e disponível para o plantio de grãos é suficiente 

para atender à primeira f ase de expansão da política energét ica. A situação 

começará a compl icar depois de 2013 . Nos E U A , para cumprir a meta estabelecida 

para 2017, será preciso ampliar a área plantada com milho em 4 5 % . Devido às 

restrições cl imáticas ex is tentes para e s s a ampl iação, áreas cul t ivadas com outros 

produtos podem ser substi tuídas. Europa, E U A e Brasi l demandarão juntos, em 

2010, 11 bilhões de litros de biodiesel por ano ( E I A , 2008) . Isso eqüivale, com base 

no potencial energét ico da so ja , a uma produção de 61,1 mi lhões de toneladas ou 

uma área próxima a 22 milhões de hectares, substanc ia lmente maior do que se 

praticada no Bras i l . A demanda extra de etanol pelos principais países consumidores 

de combustíveis fósseis deve chegar a 44 ,3 bilhões de litros por ano em cinco anos 

- 7,4 bilhões de litros na U E , 4 ,5 bilhões na Ch ina e 30 bi lhões nos E U A . Ex is tem 

poucos países no mundo que ainda possuem áreas ap tas não cult ivadas para a 

agricultura e 9 0 % estão na América do Su l e África, porém, a maioria d e s s e s países 

não possui recursos humanos e econômicos nem dominam tecnologias para 

produzir n e s s a s ter ras a inda não cul t ivadas. Na índia e na Malásia não há área para 

expansão agrícola. A Ch ina enfrenta um sério problema com a e s c a s s e z de água e, 

na Austrál ia, há longos períodos de est iagens. Já na Ásia, não existem terras de 

reserva (Agroanalys is , 2007) . 

O Brasi l é a grande alternativa para oferecer produção de grãos e cana 

suficiente para atender aos mercados de al imentos e energ ia. Mesmo com áreas 

cons ideradas de forte restrição para o cultivo na Amazôn ia , Pantanal e Mata 
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Atlântica, apresenta 106 milhões de hectares ainda disponíveis para a agricultura, 

além de uma vas ta área util izada por pas tagens que podem ceder espaço para 

culturas energét icas, conforme dados do I B G E e C O N A B , publicados pela revista 

V E J A em 03/03 /2004. 
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5 C O N C L U S Ã O 

Subsídios à produção de biocombustíveis e barreiras à importação, tarifárias 

e não-tarifárias, ap l icadas em países desenvolv idos distorcem seu mercado 

internacional, ao ponto de mantê-lo ainda incipiente. A s metas estabelec idas pelo 

protocolo de Quioto devem se r alcançadas já nos próximos anos. O s países 

desenvolv idos, em c ima dos quais recaem a s responsabi l idades de redução das 

emissões, não s e mostram suficientemente prontos para alcançar os resultados 

propostos. A s d iscussões mundiais a respeito do assunto são, em sua maioria, de 

caráter ilustrativo e socia lmente correto, mas na prática poucas são a s ações 

relevantes ao redor do mundo. 

Pressões ambientais, incentivos econômicos, recursos disponíveis. E s s e é o 

cenário brasileiro atual para a produção de biocombustível , al tamente favorável para 

a consol idação do Brasi l como maior produtor e consumidor. Porém, alguns 

paradigmas s e apresentam e devem ser contornados para que s e tenha sucesso . Ao 

mesmo tempo em que o meio-ambiente requer cu idados, os agentes privados e o 

consumidor individual somente terão interesse em adotar um combustível limpo em 

seu cotidiano s e este for economicamente viável. E s s e s incentivos técnicos e 

econômicos devem sair das páginas dos P lanos Nacionais e realmente serem 

implantados como polít icas públicas do governo federal . 

A produção e uso de combustíveis fósseis geram os outputs da Economia 

Neoclássica que, no âmbito do Protocolo de Quioto, já possui instrumentos de 

coerção est ipulados para que os países industr ial izados internalizem os custos 

socia is provenientes da poluição ocas ionada por s u a queima. Por outro lado, a 

necess idade do aumento da produção dos inputs neoclássicos para que se tenha 

uma produção de biocombustível suficiente para atingir a demanda mundial que irá 

aumentar durante o século, deve ser coordenada por organismos governamentais, 

locais e internacionais, para que a expansão de fronteiras das culturas energéticas 

não coloque em risco o abastecimento de al imentos e os b iomas protegidos, como a 

Amazônia e o Pantana l , fomentando condições sócio-econômicas para que, um dia, 

possa se vis lumbrar o Desenvolv imento Sustentável. 

A produção de energia limpa e sustentável é um objetivo possível como 

comprovou o Proálcool, m a s os capr ichos individuais devem ser deixados de lado 

para que s e tenha um resultado global. O maior desaf io da humanidade é colocar 
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em prática tudo o que vem sendo discutido nos fóruns e conferências mundiais, se ja 

incentivando a produção e a criação de parcer ias ou impondo sanções seve ras 

àqueles que não es te jam engajados nos propósitos comuns. 

Neste contexto, f az -se atual um pensamento de Ch ico Xav ie r que diz que 

"Embora n inguém p o s s a voltar atrás e fazer um novo começo, qualquer um pode 

começar agora e fazer um novo fim". 
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